
iBrefeitura jHíIunitípaI De àanta Warm De ãetthá
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CONTROLADORIA GERAL INTERNA

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DO ÓRGÃO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO1

Emitente: Controladoria Geral Interna

Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá

Gestor responsável: Hilário Roepke

Exercício: 2022

1. INTRODUÇÃO

O presente relatório tem por objetivo apresentar as atividades executadas pela Unidade Central

de Controle Interno — UCCI da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá, nas suas diversas

áreas de atuação, Auditoria Interna, Controle Interno, Corregedoria e Ouvidoria. Contendo as

informações acerca dos procedimentos e das ações previstas no Plano Anual de Auditoria Interna

de 2022, instituído pelo Decreto nº 629/2022, executadas no exercício, com os elementos da

Instrução Normativa TC nº 68/2020 do TCEES, o qual previa ações de auditoria e pontos de

controle a serem executados por esta Controladoria Geral junto ao Instituto de Previdência, ao

Fundo Municipal de Saúde e a Prefeitura Municipal, como também outras ações que se fizeram

necessárias durante o exercício.

1.1. Quadro de pessoal

Os dados dos servidores que atuaram na Controladoria Interna, no exercício de 2022, estão

relacionados na tabela abaixo:

1 Artigo 43, VI da Lei Complementar Estadual nº 621/2012.
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Vínculo Cargo/Função Formação
Sebastião Luiz Siller Comissionado Controlador Ciências Contábeis

Geral Interno

Maristela Westphal Comissionado Coordenadora de Direito, Pós graduada em
Ouvidoria Processo civil com ênfase no

novo CPC, em Direito de família

e sucessões e em Direito

Empresarial

Luiz Gustavo Função Assistente de Tecnólogo em Gestão Pública,
Cordeiro Fassarela Gratificada Controladoria Graduando em Direito, NBA em

Interna Administração Pública
Jacson Herbst Função Assistente de Tecnólogo em Gestão de

Gratificada Controladoria Recursos Humanos

Interna

Ewerton Lyrio Função Assistente de Bacharel em Ciências da
Nascimento Gratificada Controladoria Computação, Licenciatura em

Interna Informática e Tecnológo em
Desenvolvimento de Software.

Lindinalva Grulke Função Assistente Bacharelanda em Ciências
Gratificada Administrativo Contábeis

(FGGA)

Priscila Jacob Efetiva Auditora Pública Administração, Ciências
Knaak Interna Contábeis, Bacharelanda em

Direito, NBA em Gestão de
Pessoas

1.2. Auditorias previstas no PAAI/2022

Com as seguintes ações previstas para a Prefeitura Municipal além daquelas que serão objeto de

informação junto ao Reluci:
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. Ação nº 001 - Auditoria de Monitoramento, junto ao Instituto de

Previdência, Fundo Municipal de Saúde e Prefeitura Municipal

Objetivo: Avaliação da transparência na gestão - instrumentos de planejamento e

demonstrativos fiscais, execução orçamentária, prestação de contas e outros.

. Ação nº 002 - Monitoramento de auditoria

Objetivo: Avaliar a aplicação das recomendações da auditoria 001/ 17 (Processo nº

6.7 05/ 17) no Departamento de Recursos Humanos.

. Ação nº 003 - Auditoria de Conformidade

Objetivo: Avaliação quanto a aplicação da Lei Municipal nº 1.754, de 22 de abril

de 2015 e devidas atualizações, que dispõe sobre o pagamento do adicional de insalubridade e ou

de periculosidade aos servidores do município de Santa Maria de Jetibá, e dá outras providências.

. Ação nº 005 - Monitoramento de auditoria

Objetivo: Avaliar a aplicação das recomendações da auditoria 003/17 (Processo nº

7.257/ 18) no Departamento de Compras e Comissão de Licitação, sobre dispensa e

inexigibilidade de licitação

. Ação nº 006 - Monitoramento de Auditoria

Objetivo: Avaliação das medidas saneadoras que foram tomadas em relação a

legislação do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Santa Maria de Jetibá, de

acordo com processo TC nº 5584/2015 (Processo nº 15.619/ 18).

. Ação 007 - Monitoramento de Auditoria

Objetivo: Avaliação das medidas saneadoras que foram tomadas pelo Ente

Municipal de acordo com Acórdão TC 566/2018 - Plenário (Processo nº 14.988/ 18), de que trata

de fiscalização realizada pelo Tribunal de Contas do Estado sobre acúmulo de cargos.

. Ação 009 - Monitoramento de Auditoria

Objetivo: Avaliação das medidas que foram adotadas pelo Poder Executivo no
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Processo Administrativo nº 0043 85/2019, em que estabelece a decisão final, objeto da Tomada

de Contas Especial nº 001/2019.

. Ação 010 - Monitoramento de Auditoria

Objetivo: Avaliação das medidas que foram adotadas pelo Poder Executivo no

Processo Administrativo nº 006077/2019, em que estabelece a decisão final, objeto da Tomada

de Contas Especial nº 002/2019.

. Ação 011 - Monitoramento de Auditoria

Objetivo: Avaliação das medidas que foram adotadas pelo Poder Executivo no

Processo Administrativo nº 007653/2019, em que estabelece a decisão final, objeto da Tomada

de Contas Especial, determinada pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo,

ACÓRDÃO TC-108/2019, Processos nº 00963/2018-le nº 06450/2014-7.

. Auditoria Extraordinária

Objetivo: Apurar denúncia recebida pela Ouvidoria Municipal, NUP

009382021 .000381-52, sobre concessão e transferência de placa de táxi.

. Auditoria Extraordinária

Objetivo: Apurar denúncia recebida pela Ouvidoria Municipal, NUP

009382021000286-02, sobre a conformidade da autorização para comércio ambulante ou

eventual requerida no Processo nº 4025/2021.

A seguir apresentamos um resumo das avaliações previstas/realizadas:

Ação de Unidade Gestora Assunto Equipe de auditores
auditoria auditada responsável

Nº 001 Fundo Municipal de Portal da Transparência - Priscila Jacob Knaak
Saúde, PMSMJ e transparência na gestão
IPSSMJ

Nº 002 Fundo Municipal de Monitoramento de auditoria Priscila Jacob Knaak
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Saúde e PMSMJ 001/2017 no Departamento de
Recursos Humanos

Nº 003 Fundo Municipal de Pagamento de adicional de Priscila Jacob Knaak
Saúde e PMSMJ insalubridade

Nº 005 Fundo Municipal de Dispensa e inexigibilidade de Priscila Jacob Knaak

Saúde e PMSMJ licitação
Nº 006 PMSMJ e IPSSMJ Monitoramento de auditoria Priscila Jacob Knaak

Processo TC nº 5584/2015

Nº 007 PMSMJ e IPSSMJ Monitoramento de auditoria Priscila Jacob Knaak
Acórdão TC 566/2018 -
Plenário

Nº 009 PMSMJ Monitoramento de Tomada de Priscila Jacob Knaak
Contas Especial nº 001/2019 -

Processo nº 4385/2019

Nº 010 PMSMJ Monitoramento de Tomada de Priscila Jacob Knaak
Contas Especial nº 002/2019 -

Processo nº 6077/2019

Nº 011 PMSMJ Monitoramento de Tomada de Priscila Jacob Knaak
Contas Especial

Extraordinária PMSMJ Denúncia sobre concessão e Priscila Jacob Knaak

transferência de placa de táxi

Extraordinária PMSMJ Denúncia sobre autorização Priscila Jacob Knaak
para comércio ambulante ou

eventual

2. Auditorias e outros procedimentos realizados

Passemos a relatar os achados e informações referentes a cada ação anteriormente

citadas:
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> Ação 001 - Auditoria de Conformidade - Transparência na Gestão

A prevista ação nº 001 de Monitoramento de Auditoria quanto a avaliação da

transparência na gestão não foi realizada no exercício em virtude de pessoal disponível e outras

ações a serem executadas.

Oportuno mencionar que a transparência foi objeto de avaliação no exercício por

órgãos externos como a Transparência Capixaba e junto ao Programa Nacional de Transparência

Ativa realizada conjuntamente com o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo.

> Ação 002 - Monitoramento de auditoria 001/2017 no Departamento de

Recursos Humanos

O presente relatório trata-se de monitoramento de auditoria de conformidade

realizada na Secretaria de Administração, especificamente na Gerência de Recursos Humanos,

prevista primariamente no PAAI/17, foi realizado o primeiro monitoramento no período de

01/10/2018 a 19/12/2018, realizado o segundo monitoramento no período de 01/09/2021 a

25/01/2022, neste momento realiza-se o terceiro monitoramento com o objetivo de avaliar os

pontos de controle relativos a pessoal, verificação da legalidade dos pagamentos realizados e as

providências adotadas nos achados mencionados no Processo nº 6.705/ 17 (Relatório Preliminar

de Auditoria e Monitoramento de Auditoria).

Baseado na legislação pertinente foi prevista a Ação de Auditoria nº 002 no

PAAI/2022, conforme Decreto nº 629/2022, com o objetivo de Avaliar a aplicação das

recomendações da auditoria 001/17 (Processo nº 6.705/17) no Departamento de Recursos

Humanos.

Desta forma será realizada na Secretaria de Administração em sua Gerência de

Recursos Humanos ação de auditoria, prevendo os seguintes pontos a serem objeto de
monitoramento:

. Folha de pagamento: aplicação do FUNDEB, aplicação do Fundo a Fundo (Fundo

Municipal),
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Lançamento de hora extra;

Insalubridade;

Periculosidade;

Adicional Noturno;

Vale alimentação;

Vale transporte;

Adicional por Tempo de Serviço;

Gratificações;

Promoção;

Avanço Padrão;

Quinquênio;

Admissão do Concurso Público.

Objetivos e questões de auditoria

Os exames foram efetuados de acordo com as Normas Brasileiras de Auditoria; na

forma regulada pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo; bem como em

conformidade com as disposições constitucionais e legais; tendo como escopo a verificação

documental; entrevistas e por questionamentos formais dos seguintes pontos de auditoria:

. Folha de pagamento: aplicação do FUNDEB; aplicação do Fundo a Fundo (Fundo

Municipal);

Lançamento de hora extra;

Adicional de Insalubridade;

Adicional de Periculosidade;

Adicional Noturno;

Vale alimentação;

Vale transporte;

Adicional por Tempo de Serviço;

Gratificações;
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Promoção;

Avanço Padrão,

Quinquênio,

Admissão decorrente do Concurso Público.

Volume de recursos fiscalizados

O desembolso anual do Município para pagamento de pessoal ativo corresponde a

cerca de R$ 84 milhões. Tais quantitativos e valores por si só demonstram a necessidade de

ações contínuas de auditoria nesta base de dados, como medida preventiva e de controle.

Segue abaixo quadro demonstrativo da despesa com a folha de pagamento de

servidores ativos em 2022 (sem inclusão dos encargos previdenciários):

| 2022 | | Prefeitura Municipal | | Fundo Municipal de Saúde |
| Janeiro | | 4.928.873,42 | | 2.044.966,13 |
| Fevereiro | | 4.217.649,63 | | 1.601.437,88 |
| Março | | 4.563.028,71 | | 1.712.643,36 |
| Abril | | 4.577.923,96 | | 1.535.789,60 |
| Maio | | 4.608.541,45 | | 1.546.463,83 |
| Junho | | 4.804.805,84 | | 1.645.956,73 |
| Julho | | 4.805.208,74 | | 1.628.608,79 |
| Agosto | | 4.844.258,14 | | 1.556.106,80 |
| Setembro || 4.747.268,72 || 2.051.047,06 |
| Outubro || 4.814.811,74 || 1.733.528,89 |
| Novembro | | 5.322.327,35 | | 1.826.082,09 |
| Dezembro | | 9.815.606,66 | | 3.461.573,59 |
| Total || 62.050.304,36 || 22.344.204,75 |

Rol dos demais responsáveis

| RESPONSÁVEIS | | CARGO/FUNÇÃO | | MATRICULA
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| Sabrina Marcia Amholz | | Gerente de Recursos Humanos | | 053049
Ivania Marquardt Campos Subsecretária de Gestão e 052149

Recursos Humanos

Gabriela Soares Valadares Subsecretária de Gestão e 052904
Recursos Humanos Interina

| Jacira Gurtler | | Secretária Interina | | 052258
| Ivania Marquardt Campos | | Secretária | | 052149
| Gabriela Soares Valadares | | Secretária Interina | | 052904

2 ACHADOS DE AUDITORIA

Os achados de auditoria serão apresentados abaixo, ressaltando que foram

encontradas situações que não eram objeto da análise em específico, porém ao serem observadas

foram alvo de questionamento por esta auditoria.

2.1 Vale transporte

Não há pagamento de Vale transporte neste ente municipal.

2.2 FUNDEB

O objeto em análise, ou seja FUNDEB, foi criado pela Emenda Constitucional nº

53/2006 e regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/07, em substituição ao

Fundef. Em 2020 houve a publicação da Emenda Constituicional nº 108/2020 e a Lei nº 14.113

de 2020, que alteraram o FUNDEB especialmente quanto ao percentual de aplicação, sendo a

partir desta de 70 e 30%. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) e um Fundo especial, de natureza contábil e

de âmbito estadual (um total de vinte e sete Fundos), composto por recursos provenientes de

impostos e das transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios vinculados a educação,

conforme disposto nos arts. 212 e 212-A da Constituição Federal.
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A amostra consistiu na folha de pagamento do FUNDEB 30% e 70% do período

de Janeiro a Novembro de 2021, onde verificou-se os achados apontados no relatório preliminar

de auditoria ainda estavam ocorrendo e as providências adotadas conforme mencionado no

Processo nº 6.705/17.

Após tecer considerações iniciais sobre o objeto passemos a apresentação dos

achados de auditoria.

QUESTÃO DE AUDITORIA - Houve aplicação correta nos valores do FUNDEB 70% e 30%?

. 2.2.1 Achado 01

Os lançamentos contabeis, especificamente empenho das fontes de recurso FUNDEB - outras

despesas (30%) e FUNDEB - Pagamento dos profissionais do magistério ( 70%) e a folha de

pagamento do Fundeb 3 0% e 70% do periodo de Janeiro a Novembro de 2021, no elemento de

despesa 31901100000 - Vencimentos e vantagens ]ixas - Pessoal civil, 31911300000 -

Obrigações Patronais - Op. Intra-orçamentárias, 31901300000 - Obrigações Patronais, se

encontram divergentes como abaixo demonstrado:

Mês/2021 Rubrica Relatório da Folha Relatório Contabil
de Pagamento ( sem

rubricas de salário

maternidade e

salário familia)

Janeiro Vencimentos 1.184.640,27 1.184.640,27
Patronal [NSS 1 01. 072, 60 99. 740,49
Patronal [PS 112. 74 7, 59 112. 74 7, 58

Fevereiro Vencimentos 1.183.084,16 1.183.084,16
Patronal [NSS 76. 3 08, 69 76. 308, 69
Patronal [PS 109. 621,13 109. 621,13

Março Vencimentos 1.269.800, 68 1.269.800, 68
Patronal [NSS 80. 789, 2 7 80. 789,2 7
Patronal [PS 112. 669, 43 112. 669,45
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Vencimentos 58. 116, 2 7 58. 116, 2 7
Patronal [NSS 0, 00 0, 00
Patronal [PS 5. 774, 54 5. 774, 54

Maio Vencimentos 1. 2 75. 536, 06 1. 246. 922, 84
Patronal [NSS 1 08. 790, 01 1 09. 778, 06
Patronal [PS 114. 830,33 101. 428,89

Junho Vencimentos 1.482.310,23 1.482.310,23
Patronal [NSS 118.220,34 119. 9 70,83
Patronal [PS 11 8. 255, 86 1 04. 733, 01

Julho Vencimentos ]. 433. 5 74, 94 1. 433. 5 74, 94
Patronal [NSS 125. 9 79, 26 125. 9 79,2 7
Patronal [PS 11 8. 803, 55 1 06. 905,45

Agosto Vencimentos 1. 407. 152, 94 1. 405. 906, 83
Patronal [NSS 12 7. 126,98 126. 835,24
Patronal [PS 11 6.140, 89 1 02. 74 7, 65

Setembro Vencimentos ]. 494. 3 76, 54 1. 494. 3 76,54
Patronal [NSS 142.138,10 142.138,12
Patronal [PS 115.464,83 1 01. 852,1 0

Outubro Vencimentos 1.5 75. 245, 75 1.5 75. 245, 75
Patronal [NSS 153.180,99 153.181,01
Patronal [PS 120. 792, 74 106.210,30

Novembro Vencimentos ]. 51 7. 032, 30 1. 51 7.032,30
Patronal [NSS 152. 495,55 152. 495, 55
Patronal [PS 111. 549, 61 9 7. 298,18

Recomendacão/ Proposição - O encaminhamento do achado é de que seja realizado a

confrontação no momento dos lançamentos contábeis com o valor que consta na folha de

pagamento. Para tanto é necessário a cientificação do setor contábil, fato que não foi
demonstrado no Processo nº 6. 705/201 7.
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Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“ Esclarecemos que a folha de pagamento é protocolizada e também enviado um
arquivo para importação para a contabilidade, sendo assim, não sabendo explicar porque
ocorre o empenho com valores divergentes da folha. Sugerimos enviar o processo para
contabilidade. Além disso, solicitamos informações se o problema também ocorreu no
exercício de 2022.”

Mês/2022 Rubrica Relatório da Folha de Relatório Contábil
Pagamento ( sem

rubricas de salário

maternidade e salário

família)

Novembro - Vencimentos 453.353,12 1.612.005,41
FUNDEB 30%

Patronal INSS 74.726,99 74.726,99
Patronal IPS 35.059,55 35.059,55

Novembro - Vencimentos 1.457.451,68 663.741,12
FUNDEB 70%

Patronal INSS 198.546,02 198.546,02
Patronal IPS 109.934,73 109.934,73

Dezembro -FUNDEB Vencimentos 1.152.453,46 484.831,04
30%

Patronal INSS 133.393,01 133.393,01
Patronal IPS 70.411,59 70.411,59

Dezembro -FUNDEB Vencimentos 3.358.834,72 1.111.588,80
70%

Patronal INSS 339.352,90 339.352,90
Patronal IPS 222.429,42 222.429,42

Como podemos notar da amostra realizada nos meses de Novembro e Dezembro

de 2022 a divergência persiste.
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Desta forma, e necessária manifestação do setor contábil, o qual até o momento

não foi of1ciado.

Portanto recomendamos o monitoramento no PAAI/2023.

. 2.2.2 Achado 02

Foram observados na folha de pagamento de novembro de 2021 o pagamento de Gratificação

CAEP com recursos do FUNDEB 70%, os servidores que foram observados os achados são os

seguintes.“ Guerlinda Westphal Passos. As gratificações aqui referenciadas deverão ser pagas

com recursos de outras fontes, visto o dever de os recursos do fundeb serem aplicados

exclusivamente em ações de manutenção e de desenvolvimento da educação básica publica,

particularmente na valorização do magistério, devendo ser subdivididos para aplicação em 70%

e 30%.

Recomendação/ Proposição - Encaminha-se para que não pagamento com esta fonte de recurso

que não estejam direcionados a manutenção e ao desenvolvimento do ensino.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“ Informamos que a Gerência de Recursos Humanos tem feito controles para evitar que
tais situações ocorram. Porém, acreditamos que em novembro/2021, o fato ocorreu
devido que a SECEDU solicitar mudanças no centro de custo para pagamento de
servidores, assim, considerando a grande demanda de trabalho da Gerência de Recursos
Humanos e o número menor de servidores, a situação passou despercebida. Ressaltamos
que a Gerência de Recursos Humanos trabalhará para evitar a reincidência de
pagamento de gratificação com recursos.”

Na verif1cação realizada nesta data do período de agosto a dezembro de 2022 não

foi encontrado evidências de pagamento da referida Gratificação CAEP com recursos do

FUNDEB 70%. Portanto, entendemos solucionado o achado.
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2.3 Admissão decorrente do Concurso Público

O objeto analisado foi a admissão derivada do Concurso Público previsto pelos

editais nº 001/2015 e nº 002/2015.

No monitoramento realizado anteriormente observou-se alguns achados. Assim

em conformidade com este monitoramento e considerando o fato de não haver no exercício de

2021 nenhuma admissão decorrente de concurso público em virtude de não haver concurso ativo

no período. Foram analisados os documentos constantes da pasta funcional de servidores

decorrentes de amostragem, para tanto foram verificadas as situações anteriormente já
mencionadas.

A partir da analise documental realizada foram obtidos os seguintes achados:

QUESTÃO DE AUDITORIA - Os requisitos e documentos exigíveis para nomeação e exercício

em cargo público estão sendo observados?

. 2.3.1 Achado 01

Data de publicação e veículo utilizado - Não foi encontrada em poucas pastas da amostra

realizada Marilza Aparecida S. Ferreira, Dener N. Novais P, Leonor Schneider).

Recomendacão/ Proposição - Acostamento a pasta fincional das publicações referentes a

admissão do concurso público. A implementação deve ser imediata.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Observamos que nas pastas funcionais dos servidores efetivos nomeados após
junho/2017, não constavam cópia da publicação de convocação. Assim, informamos
que já foi providenciado tal cópia e arquivado junto a pasta funcional.”

Em nova análise realizada nas pastas funcionais nesta data, não foi encontrado o

veículo e data de publicação.
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. 2.3.2 Achado 02

As pastas fincionais analisadas na amostra encontram-se sem devida numeração em suas folhas.

Recomendação/ Proposição - Numeração das folhas constantes da pasta fincional a fim de que

não se perca a ordem cronológica dos acontecimentos.

Instrução Normativa SC] 012/20] 6.

Prazo de implementação da melhoria imediato.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Informamos que durante o processo de numerar as folhas constantes nas pastas
funcionais surgiram, dúvidas em relação a processo que são arquivos e desarquivados
com frequência, sendo necessário renumerar as folhas das pastas diversas vezes e
consequentemente poderá ocorrer rasuras nas folhas devido os diversos numeros. Dessa
maneira, solicitamos esclarecimentos, para evitar rasuras nos documentos arquivados.”

Recomenda-se a realização de alinhamento junto aos Setores responsáveis e a

Controladoria.

. 2.3.3 Achado 03

Data de publicação e veículo utilizado - Não foi encontrada em poucas pastas da amostra

realizada (Adriana Klug Hackbardt Bolsoni). Também verificou-se que a data da nomeação

cadastrada em Sistema, esta divergente do Decreto na amostra realizada (Fernanda Raquel

Mendes e Diego Pauli de Paula), e a data da posse esta divergente/Admissão no Sistema em

relação ao Termo de Posse da amostra Mrian Candida Ferreira Araujo).

Recomendação/ Proposição - Acostamento a pasta fincional das publicações referentes a

admissão do concurso publico, e a verificação das datas de Nomeação e Posse. A

implementação deve ser imediata.
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2.4 Vale Alimentação

0 ticket alimentação concedido aos servidores públicos municipais possui

previsão legal para concessão aos servidores ocupantes de cargos efetivos, comissionados,

contratados temporariamente e aos membros do conselho tutelar. Sua concessão é regulada pelas

Lei Municipal nº 1186/09 e com a última alteração promovida pela Lei nº 2197/2019.

O monitoramento consistiu na confrontação dos relatórios de carga de crédito do

ticket alimentação de junho de 2021 versus a folha de pagamento do período da Prefeitura

Municipal de Santa Maria de Jetibá e do Fundo Municipal de Saúde. Ainda foram verificados os

achados constantes do relatório inicial e do primeiro monitoramento.

QUESTÃO DE AUDITORIA - Os pagamentos de vale alimentação estão acontecendo de forma

regular aos servidores?

. 2.4.1 Achado 01

O achado 2.4.2 (referente a servidora Y lana Chagas Barbosa) as fls. 009 e 010 do relatório de

auditoria constante no Processo nº 6. 705/17 não foi totalmente ressarcido, tampouco a

sindicância conforme orientado aberta.

Recomendacão/ Proposição - O encaminhamento deste achado é que seja realizado o

procedimento administrativo de sindicância com a finalidade de ressarcir os cofres públicos.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Esclarecemos que no item 2.4.2 do processo 6705/2017 não foi possível fazer o
ressarcimento do ticket pago indevidamento para a servidora Ylana Chagas Barbosa no
valor de R$ 418,29, considerando que não conseguimos localiza-la, a controladoria
recomenda a abertura de procedimento de sindicância. Porém, tal ação não compete a
Gerência de Recursos Humanos.”

No relatório de 2017, há o apontamento do recebimento indevido ter ocorrido em

março de 2016, em virtude de erro operacional. Correlacionando a jurisprudência firmada tanto
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no STF quanto no STJ , aplicável e em decorrência do tempo a prescrição quinquenal, uma vez

que não provada má-fe do servidor no recebimento.

. 2.4.2 Achado 02

O valor de ticket alimentação da servidora Catiane Aparecida Patero em Junho de 2021 se

encontra divergente. O pagamento de ticket alimentação em junho de 2021 dos servidores

Djalma Gums, Josenir Broetto, Nediani Schliewe e Raiani Hojinam necessita ser esclarecidos,

pois os mesmos não se encontram na folha de pagamento do mês.

Recomendacão/ Proposição - O encaminhamento deste achado é no sentido de que seja

apresentado ao setor competente para que se posicione sobre o assunto.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Quanto o valor pago a servidora Catiane Aparecida Patero em junho de 2021,
esclarecemos que é referente a 58 dias, tendo em vista que a servidora foi admitida em
03/05/2021, assim, foi pago o retroativo de maio e o mês de junho. Entretanto, após o
envio dos arquivos para pagamento do ticket, que ocorre até o dia 05 de cada mês, a
servidora solicitou rescisão de contrato, porem, não era possível alterar o pagamento do
ticket, por essa razão acabou recebendo o valor do mês de junho integral.
Em relação ao pagamento de ticket dos servidores Josenir Broetto, Nediani Schliewe e
Raiani Hoffmam, informamos que todos estavam de licença para tratamento de saúde
pelo INSS, por essa razão não constavam na folha de pagamento, porem continuaram
recebendo o ticket.
Já o servidor Djalma Gums estava com o pagamento suspenso e sofrendo um processo
administrativo por faltas, no entanto, considerando que até então a lei do ticket não
previa descontos no ticket, o servidor recebeu nomlalmente.”

Com o advento da Lei Municipal nº 2532/2022 houve a instituição de desconto

nos casos de faltas, dentre outros como podemos inferir na leitura do dispositivo:

“Art. 5º Não farão jus ao auxílio-alimentação, o servidor que se afastar pelos seguintes
motivos:

I - Licença para serviço militar,

II - Licença para trato de interesses particulares,

III - Licença para capacitação,

IV - Licença para desempenho de mandato eletivo;
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V - Licença para concorrer a mandado eletivo;

Vl - Afastamento em decorrência de Inquérito Administrativo,

VII - Suspensão disciplinar;

VIII - Afastamento por reclusão;

IX - Afastamento temporário em decorrência de ordem judicial.

5 10 Os servidores de outros órgãos cedidos ao município não farão jus ao recebimento
do auxilio-alimentação previsto nesta lei.

5 2º Os servidores com mais de um vínculo com o Município, farão jus ao pagamento
de apenas um benefício mensal, no valor citado no Artigo 20 desta Lei.

5 3º O auxilio-alimentação não será devido aos estagiários da administração municipal.

Art. 6º O servidor não fará jus ao recebimento do auxilio-alimentação nos dias em que
o mesmo estiver sem frequência e/ou com falta injustificada, devendo ser efetivado o
desconto proporcional aos dias de ausências.

g 10 Compete a chefia imediata do servidor a responsabilidade pelo apontamento dos
afastamentos, faltas não justificadas.

5 2º Os valores recebidos indevidamente serão restituidos no mês subsequente, de uma
só vez.”

Contudo verifica-se na legislação apontada que não há limitador temporal ao

recebimento do valor de auxílio alimentação quando o servidor está afastado de licença saúde

ainda que superior a 2 anos. Portanto solicita-se manifestação da Secretaria de Administração.

2.5 Adicional por Tempo de Serviço

O adicional por tempo de serviço possui previsão na Lei Municipal nº 331/97 -

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Santa Maria de Jetibá - em seu art. 131, III e no

art. 137, onde se prevê a gratificação no percentual de 1% por ano de serviço prestado.

Contudo com a edição da Lei Complementar nº 173/2020, o período

compreendido entre 28/05/2020 e 31/12/2021, não podem ser utilizados para contagem de

período aquisitivo para as vantagens listadas no inciso IX, do art. 8º, nos quais se insere a

presente rubrica (Parecer Consulta TCE ES 017/2020).
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Assim analisamos 29 fichas financeiras de 2021 de servidores que receberam o

referido adicional da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá e 13 fichas financeiras do

Fundo Municipal de Saúde.

Após a análise e o recálculo efetuado obteve-se os seguintes achados:

QUESTÃO DE AUDITORIA - Há pagamento indevido de adicional por tempo de serviço aos

servidores?

. 2.5.1 Achado 01

Conforme relatado no monitoramento anterior, fls. 165, houve pagamento de férias em mês

diferente do gozo, pagamento de férias com servidor em auxílio doença, duplicidade de

pagamento de salário. Observou-se que houve o pagamento de férias em mês diferente do gozo,

pagamento de férias com servidor em auxílio doença, duplicidade de pagamento de salário para

o servidor Heverson Pereira A/[iranda (052801) em Março/18.

Recomendacão/ Proposição - O encaminhamento deste achado é no sentido de que seja

solicitado o pronunciamento do setor de recursos humanos sobre o referido, e se após este haver

constatado o pagamento irregular e sua não devolução aos cofres públicos, que o mesmo seja

devidamente restituído, além de notijicar o setor para que o pagamento seja controlado de

forma eficaz.

Quanto ao pagamento das férias deve recair sobre 0 mês em que efetivamente as mesmas são

gozadas, caso que conforme demonstrado nos autos e ]requente com o magistério.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Quanto o pagamento em duplicidade para o servidor Heverson Pereira Miranda,
esclarecemos que o mesmo não faz parte do atual quadro de servidores, tendo solicitado
exoneração em 01/02/2019, considerando que não conseguimos localiza-lo por contato
telefônico, a solicitamos de ressarcimento foi feita por email, conforme cópias anexo.
Porém, até o momento não tivemos retorno, assim, vamos solicitar inclusão em dívida
ativa.

Quanto o pagamento de férias em mês diferente das férias que ocorre para o cargos de
magistério, informamos que para regularizar a situação, as férias deveriam ter sido
pagas em janeiro, tendo em vista o periodo de férias escolares, entretanto o pagamento
não ocorreu. Sendo assim, a Gerência de Recursos Humanos está fazendo alguns
estudos para regularizar a situação, uma das sugestões e não pagar férias aos professores
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no decorrer de 2023, assim, em janeiro/2024, praticamente todos possuin'am ferias
vencidas para pagamento.”

No relatório de 2018, há o apontamento do recebimento indevido ter ocorrido em

março de 2018, em virtude de erro operacional. Correlacionando a jurisprudência firmada tanto

no STF quanto no STJ , aplicável é em decorrência do tempo a prescrição quinquenal, uma vez

que não provada má-fé do servidor no recebimento.

Recomenda-se o monitoramento quanto ao pagamento de férias ao magistério,

para tanto solicita-se a Secretaria de Administração a apresentação do plano de ação com

prazos definidos, uma vez que é observado nas folhas de janeiro e fevereiro/2023 o

pagamento conforme a admissão.

. 2.5.2 Achado 02

O ATS no ano de 2021 da Servidora 050585 - Eliana Litke não confere com período de trabalho

e licenças concedidas.

Recomendação/ Proposição - O encaminhamento deste achado é no sentido de que seja

solicitado o pronunciamento do setor de recursos humanos sobre o referido, e se após este haver

constatado o pagamento irregular e sua não devolução aos cofres públicos, que o mesmo seja

devidamente restituído, além de notijicar o setor para que o pagamento seja controlado de

forma eficaz.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Após análise das fichas financeiras da servidora Eliana Litke, observamos que de fato
houve pagamentos incorretos de ATS no ano de 2021. No período de janeiro a
junho/2021 foi pago 15% de ATS e no periodo de agosto/2021 a janeiro/22 foi pago
18%. No entanto, o percentual correto seria de 16% em todos os meses.
Assim, tendo em vista que no período de janeiro a junho/2021 a servidora deixou de
receber o valor de R$139,31 e no periodo de agosto/2021 a janeiro/22 recebeu a maior o
valor de R$284,07, informamos que houve pagamento indevidamento o valor de R$
144,76. O valor indevido foi restituído em fevereiro de 2022, conforme ficha financeira
anexa.”

Desta forma entendo que o achado se encontra solucionado.
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2.6 Promoção

A promoção possui previsão na Lei Municipal nº 346/1997 - Plano de Carreira e

definição do sistema de vencimentos dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Santa

Maria de Jetibá - ES - em seu art. 7º prevendo a promoção por merecimento, obedecido ao

interstício de 02 (dois) anos, passando a ocorrer no segundo ano da implantação da Lei nº 346 de

03 dezembro de 1997.

O dispositivo legal em questão impõe a necessidade da promoção ocorrer

mediante avaliação de desempenho, com regras que devem ser estabelecidas por norma

específica.

Cabe ainda mencionar que fora observado as orientações que a Corte de Contas

exarou no Parecer Consulta O2l/202l com fulcro a plena observação das regras impostas pela

Lei Complementar nº 173/2021.

QUESTÃO DE AUDITORIA - Houve promoção na estrutura de classe ou

carreira dos servidores públicos municipais de Santa Maria de Jetibá?

. 2.6.1 Achado Ol

Conforme demonstrado anteriormente no relatório de auditoria e no seu monitoramento

constante do Processo nº 6. 705/17, na em andamento o processo nº 14. 446/2014 movido pela

Secretaria Municipal Juridica, com o tema.“ “suspensão da aplicação dos dispositivos legais

relacionados com o sistema de progressão por promoção de merecimento”, e um pedido de

“realização de tomada de contas especiais para analisar as circunstâncias em que houve o

pagamento de promoção a instituição de grupo de trabalho de estudo das leis nº 346/1997 e nº

52 7/2000 em 18/03/2015 com prorrogações de prazo para conclusão dos estudos.

Observa-se que atualmente ocorreu a promoção dos servidores, porém não houve o pagamento

retroativo do período em que o mesmo encontrava-se “suspenso” com a finalidade de

regulamentação da promoção.
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Ainda é oportuno e necessario mencionar que após transcorrido _quase 6 anos do inicio do

Processo nº 14. 446/2014 a edição de decreto regulamentador da Promoção ora mencionada

não fora editado.

Recomendacão/ Proposição:

]. Recomendamos a REGULAMENTA ÇÃO da Promoção;

2. Recomendamos a analise da necessidade de Tomada de Contas Especial solicitada pelo

Secretário Juridico se a administração ainda entender conveniente e oportuna;

3. Recomendamos seja verificado o pagamento do valor retroativo dos servidores no tempo

que o mesmo encontrava-se supenso, para tanto, cabe analise jurídica do caso e da

possibilidade de prescrição do mesmo.

4. Ainda que sejam também analisados os cálculos apresentados no Processo em referência

quanto a Prescrição de valores demonstrados anteriores a suspensão realizada pelo Processo nº

14. 446/2014 (Servidora verificada Ana Maria Vervloet, Nelma Honizorge Falk, lrineu T esch).

5. Os cálculos apresentados necessitam ser atualizados.

6. Fora verificado pequena amostra dos cálculos apresentados, e nesta verificado

inconsistência no servidor Deljino Kuster, Nelma Honizorge Falk.

7. Ainda fora verificado que na necessidade de observar o valor pago a titulo de

complementação do salário mínimo para consideração do valor a pagar (Servidora verificada

Ana Maria Vervloet, lrineu T esch).

8. O valor de insalubridade pago na amostra Alzemar Batista de Souza nos meses de Junho e

Julho de 2015 não conferem com a planilha.

9. O cálculo da progressão da servidora Monica Oliveira Galimberti a partir de março de

2020 não confere com o tempo de licença sem vencimentos constante do sistema.

10. O cálculo da progressão da servidora Eneida Ferreira Vargas não confere com o tempo de

licença sem vencimentos constante do sistema.

11. O valor do ats nos meses de outubro e novembro de 201 7 da servidora Patricia Potratz não

conferem.

12. Salientamos que verificamos uma pequena amostragem dos cálculos realizados, sendo

assim recomendamos que seja verificado a questão da prescrição, o alcance desta para os fatos

não abrangidos na suspensão ora mencionada, bem como o reflexo desta sobre as verbas

suspensas pelo Processo 14. 446/2014. Ainda recomendamos que seja realizada a

CONFERÉN CIA e AT UALIZA ÇÃO antes de realizar o efetivo pagamento.
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Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Recomendação l - Informamos que o município sancionou a Lei Municipal 2625/2022,
que determinou o prazo de 120 dias, a contar de 22/11/2022 para regulamentar a
avaliação de desempenho para concessão da progressão horizontal. Assim,
esclarecemos que o prazo fmaliza no final de março de 2023.
Recomendação 2 - A decisão de abertura de Tomada de Contas Especial e do chefe do
executivo, portanto, não cabe a administração essa decisão.
Recomendação 3 - Informamos que o cálculo esta sendo refeito, portanto, o valor será
apenas o periodo de suspensão.
Recomendação 4 - informamos haver outros servidores além dos citados, assim, será
verificado a possível prescrição de valores junto a SECJUR.
Recomendação 5 - atualização dos cálculos, informamos que todos os cálculos estão
sendo revistos.
As recomendações 6 a 12 - apresentam a necessidade de conferência dos cálculos
realizados. Dessa forma, informamos que a Gerência de Recursos Humanos fará uma
conferência nos cálculos, entretanto, solicitamos o prazo de 6 meses, considerando que
houve mudanças na equipe e aumento da demanda de trabalho com a implantação do
Esocial e outras demandas do TCE.”

Desta forma verifica-se que é recomendável inserir no monitoramento do

PAAI/2023, uma vez que o achado não encontra-se solucionado.

. 2.6.2 Achado 02

O servidor lrineu T esch (matricula 050428) apresenta concessão de promoção no mês de junho

de 2021. Contudo o periodo de licença constante no sistema de recursos humanos se mostra

incompatível com a concessão.

Recomendacão/ Proposição:

O setor de recursos humanos deve apresentar a memória de cálculo das promoções do servidor.

e se após este haver constatado o pagamento irregular e sua não devolução aos cofres públicos,

que o mesmo seja devidamente restituído, além de notificar o setor para que o pagamento seja

controlado de forma ejicaz.

Monitoramento atual:
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Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“O servidor público Irineu Tesch esteve afastado em licença sem vencimento pelo
período de 11/04/2011 a 18/09/2011. Desse modo, sua promoção deveria ter ocorrido
apenas em novembro/2021, entretanto, foi concedida em junho de 2021. Por essa razão,
houve pagamento indevido no valor de 211,00, que foi restituido em 4 parcelas de R$
52,75, fevereiro a maio de 2022, conforme ficha financeira anexa.”

Conforme demonstrado o achado encontra-se solucionado.

. 2.6.3 Achado 03

Conforme disposição da Lei nº 527/2000 que trata do Plano de carreira e vencimento dos

profissionais do Magistério do Municipio, in verbis.“

Art. 14 Progressão é a passagem de um padrão para outro imediatamente superior, no
nível e na Classe em que o profissional do Magistério esteja enquadrado.

_Ç' 1” Cada nível possui 22 (vinte e dois) padrões, identificadas por algarismos ara'bicos
na ordem crescente de l a 22.

_Ç' 2 ”O primeiro padrão de cada nível corresponde ao Piso de Vencimento.

Art. 15 A progressão dar—se—a' por merecimento no exercício do Magistério Público
Municipal de Santa Maria de Jetibá, com observância aos critérios específicos
estabelecidos nesta Lei e em regulamentos próprios.

Art. 16 São critérios para a progressão por merecimento:

[ — habilitação profissional ou titulação obtida, compreendendo a formação adquirida
em estudos adicionais de licenciatura de curta duração e de pós—graduação na forma
regulam entar;

[[ — o profissional do Magistério tera' que obter o quantitativo mínimo de pontos na
avaliação de mérito, na forma regulamentar;

lll — o interstício mínimo será de 36 (trinta e seis) meses, a contar da data de
concessão da última progressão por merecimento;

[ V — a progressão terá que ser requerida pelo profissional do Magistério;

V — o profissional do Magistério deverá estar desempenhando as atribuições do Cargo
que ocupa, salvo nos seguintes casos de afastamento:

a) direção de unidade escolar ou de educação infantil;
b) coordenação escolar;
0) atividades técnicas na Secretaria Municipal de Educação.

Vl — o profissional do Magistério não poderá estar em laudo definitivo.
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Assim na amostragem efetuada foi verificado preliminarmente junto ao setor de Recursos

Humanos que a pratica atual adotada e de que completado 36 meses a progressão esta sendo

concedida automaticamente. Estando em desacordo com o art. 16, [ V da referida legislação.

Recomendação/ Proposição:

O setor de recursos humanos deve apresentar a documentação onde demonstre o requerimento

tratado no inciso [ V, do art. 16.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Do mesmo modo que a promoção previstas na Lei Municipal nº 346/1997 tem sido
concedida por efetivo exercício, sem a devida regulamentação da avaliação de
desempenho, informamos que a progressão, disposta na Lei Municipal nº 527/200,
também tem sido concedida por efetivo exercício, considerando não haver
regulamentação dos critérios de merecimento.”

Conforme verifica-se na informação traga aos autos pela Secadm não foi

apresentada proposta de adequação à legislação municipal. Portanto, recomenda-se a solicitação

de apresentar ações concretas com flto a sanar a irregularidade.

. 2.6.4 Achado 04

Foi observado uma pequena diferença a menor no salário base de vários servidores do

magistério.

Recomendação/ Proposição:

O setor de recursos humanos deve verificar a situação e adequar o valor da remuneração de

acordo com o aprovado legalmente.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Após conferência foi realizado as adequações necessárias.”

Página 25 de 99



iBrefeitura jHíquitípaI De àama Warm De ãetthá
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CONTROLADORIA GERAL INTERNA

Desta forma entendemos que o achado encontra-se solucionado.

. 2.6.5 Achado 05

A servidora Denira Kraitlov (matricula 053146), teve sua admissão em 15/09/2017, portanto, a

progressão se deu em 15/09/2019 e 15/09/2021. Contudo os reflexos salariais da mesma só

foram concedidos na última em novembro de 2021.

Recomendação/Proposição:

O setor de Recursos Humanos precisa se manifestar sobre a situação verificando o fator que

levou ao achado e sua adequação.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“A promoção de fato deveria te acontecido em setembro, porem, acreditamos que
devido a grande demanda de trabalho na Gerência de Recursos Humanos, foi aplicada
apenas em novembro. O pagamento da diferença salarial foi realizado no mês de
março/2023.”

Em consulta a ficha financeira de março de 2023 foi observado o pagamento da

diferença apresentada, assim concluímos por sanado.

. 2.6.6 Achado 06

A servidora Graciana Velten (matricula 0522 75) foi admitida em 07/01/2008, não possuindo

informação no cadastro de servidores de situação que suspenda a contagem de prazo para

promoção. Assim a mesma deveria estar enquadrada na classe G de sua carreira, contudo ainda

continua na classe F.

Recomendação/Proposição:
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O setor de Recursos Humanos precisa se manifestar sobre a situação verificando o fator que

levou ao achado e sua adequação.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Após conferências observamos que a progressão salarial da servidora Graciana Velten
realmente estava incorreta. Assim, atualizamos no mês de março o vencimento para a
Classe H, tendo em vista que em 2022 ocorreu outra progressão. Quanto os valores que
a servidora deixou de receber com a aplicação incorreta da progressão serão calculados
e pagos a diferença.”

Concluímos pelo encerramento do achado.

. 2.6.7 Achado 07

A servidora Leila Conceição Nunes Foss Berger conforme Decreto nº 996/2018 readaptada,

esta com valor de salário base incompatível com cargo de provimento efetivo.

Recomena'ação/Proposição:

O setor de Recursos Humanos precisa se manifestar sobre a situação verificando o fator que

levou ao achado e sua adequação.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Informamos que a servidora Leila Conceição Nunes Foss Berger e efetiva no cargo de
Merendeira, no entanto, foi readaptada no cargo de Recepcionista conforme decreto
996/2018. Verificamos que em janeiro de 2020 houve uma alteração significativa do
vencimento da servidora, acreditamos que tal situação ocorreu devido a Lei Municipal
2299/2019, que classificou o cargo de recepcionista na carreira II com vencimento
inicial de R$ 1.251,54. Assim, considerando a readaptação no cargo de recepcionista, o
salário foi alterado para o cargo de readaptação, na carreira II, classe G. Esclarecemos
que a Lei Municipal 2625/2022 classificou o cargo de merendeira e recepcionista na
mesma carreira, assim, a divergência salarial da servidora foi sanada.”

Conforme verifica-se houve a reestruturação dos cargos efetivos, assim os cargos

foram dispostos na mesma carreira. E importante questionar a Administração quanto a
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alimentação do sistema de RH, uma vez que conforme disposto na EC 103/2019 a

remuneração do cargo de origem e mantida. Na situação apresentada hoje não teria reflexo

salarial, porem o questionamento e sobre aquelas que 0 possuem.

2.7 Quinquênio

O quinquênio possuía previsão na Lei Municipal nº 125/1993, Estatuto dos

Servidores Públicos, a qual foi revogada pela Lei nº 331/1997. Este previa em seu art. 146 a

gratificação no percentual de 5% a cada 5 anos de serviço prestado.

Foram analisadas fichas financeiras de 2021 dos servidores que receberam o

referido adicional. Assim foram analisados 02 fichas financeiras do Fundo Municipal de Saúde e

04 fichas financeiras da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá.

. 2.7.1 Achado 01

Foi observado na amostra que o quinquênio não esta sendo calculado sobre a rubrica Avanço

Padrão e sobre o Adicional Lei 611/2001, sendo estas legalmente incorporadas ao salário base,

fato que não ocorreu.

Recomendação/Proposição:

O setor de Recursos Humanos precisa se manifestar sobre a situação verificando o fator que

levou ao achado e demonstrar sua adequação.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“As rubricas Avanço Padrão e Adicional Lei 611/2011 estão sendo pagas
equivocadamente em fonna de percentual, como se fosse uma vantagem, desde da
edição da lei. Ao invés de substituir o vencimento base do servidor pelo novo padrão
salarial, foram lançadas em rubricas, no qual o calculo incide sobre o vencimento base,
ATS, Adicional de Lei 611/2011 e Adicional de Insalubridade. O Quinquênio não tem
incidido para os cálculos das referidas rubricas, Entretanto, considerando a forma

Página 28 de 99



iBrefeitura jHíquirípaI De àanta Warm De ãetthá
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CONTROLADORIA GERAL INTERNA

incorreta que estão sendo paga, a Gerência de Recursos por prudência mantém a mesma
forma de cálculos já aplicada por muitos anos, até que a situação seja regularizada junto
ao TCE-ES.”

Recomendamos o monitoramento em 2023.

2.8 Avanço Padrão

O avanço padrão não possui previsão expressa em nenhuma legislação municipal,

contudo, na Lei Municipal nº 043/1990 que instituiu o plano de carreira dos servidores públicos

de Santa Maria de Jetibá - ES há a previsão de promoção horizontal por merecimento a cada 2

anos de efetivo exercício no anexo II, sendo estas promoções 7% a cada período. Nesse sentido o

setor de Recursos Humanos denominou de avanço padrão I para 7%, avanço padrão II para 14%

e avanço padrão III para 21%.

Foram analisadas 03 fichas financeiras da Prefeitura Municipal e 02 do Fundo

Municipal de Saúde.

A seguir transcreve-se os achados observados na avaliação realizada.

QUESTÓES DE AUDITORIA - Há pagamento indevido de avanço padrão aos servidores?

. 2.8.1 Achado Ol

Incidência do Avanço Padrão sobre adicionais e tratamento como se o fosse, foi observado em

toda a amostra selecionada, com incidência deste sobre rubricas de adicionais como.“ ATS,

Adicional Lei 611/01, Adicional de Insalubridade, Quinquênio apesar da previsão legal exposta

na Lei nº 043/90 a considerar promoção horizontal, desta forma gerando pagamentos a menor

ou a maior.

Recomendacão/ Proposição.“ Encaminha-se no sentido de adoção de medidas administrativas

com a jinalidade de cessar o vício encontrado nos pagamentos referentes, com observação da

segurança jurídica e preceitos constitucionais requeridos ao caso.
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Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“O Município nomeou recentemente um comissão através do decreto 036/2023 para
promover estudos de regularização de pagamento relacionado as rubricas de avanço
padrão e adicional.”

Recomendamos o monitoramento em 2023.

. 2.8.2 Achado 02

Foi observado na amostra do item anterior, que o Avanço Padrão [H do servidor Ermindo

Bellardt (matricula 050031) sojeu alteração para menor em Julho de 2021, de R$ 612, 73 para

R$ 54 7, 3 7 mensal.

Recomendação/Proposição:

O setor de Recursos Humanos precisa se manifestar sobre a situação verificando o fator que

levou ao achado e sua adequação.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Não conseguimos identificar de fato o que motivou a redução no valor do Avanço
Padrão. O atual valor pago esta correto, assim, solicitaremos informações a E&L para
entender o valor pago anteriormente.”

Recomendamos o monitoramento em 2023.

2.9 Gratificação

As gratificações possuem previsões na Lei Municipal nº 331/1997 - Estatuto dos

Servidores Públicos Municipais de Santa Maria de Jetibá - especialmente em seu art. 131.
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Foram analisadas fichas financeiras de 2018 de servidores que receberam o

referido adicional. Assim foram analisadas 11 fichas financeiras do Fundo Municipal de Saúde e

30 fichas financeiras da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá.

A seguir apresenta-se os achados observados na amostragem selecionada.

QUESTÃO DE AUDITORIA: Há pagamento indevido de gratificações aos servidores?

. 2.9.1 Achado 01

No relatório de monitoramento anterior o achado 2.9.1 - 01 constava.“ Servidores da amostra

com quantitativo de horas na tabela de escala superior ao da Lei nº 2. 080/18. Na amostra

selecionada foi observado que alguns servidores laboraram em quantitativo superior ao valor

previsto na Lei nº 2. 080/18, ou seja, R$ 120, 00 para trabalho de 8 horas diurnas e para 6

noturnas. Contudo a resposta contida no plano de ação apresentado que seria requerido

orientação jurídica a respeito. Assim não foi observado na nova amostra do ano de 2021 o

pagamento do referido.

Recomendação/ Proposição.“ O encaminhamento do achado é que seja observado o disposto na

Lei e a contraprestação financeira executada.

Os efeitos do achado são.“ possivel labor do servidor em horário superior ao disposto na Lei nº

2. 080/18 sem a contraprestação devida.

Ainda cabe manifestação do setor de Recursos Humanos sobre o posicionamento atual jrente o

achado.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Informamos que a Secretaria de Cultura solicitou alteração da Lei 2080/18, para que
jornadas inferiores ou superiores ao disposto na lei sejam pagas proporcionalmente as
horas trabalhadas.”

Recomendamos o monitoramento em 2023 e solicitação do número do Processo

de alteração.
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. 2.9.2 Achado 02

Os achados 2.9.7, 2.9.8, 2.9.9, 2.910, do relatório de auditoria constante do Processo nº

6. 705/17 Úls 015 e 016) não foram devidamente resolvidos, visto não se ter noticia de abertura

do procedimento de sindicância ora proposto, tampouco haver demonstrado inequivocamente a

adoção de medidas saneadoras dos achados pretéritos apresentados, devendo serem
demonstrados neste Processo.

Recomendacão/ Proposição.“ Encaminhamento do achado para Secretaria de Administração,

Secretaria de Esportes e Lazer e Secretaria de Gabinete para abertura do procedimento de

sindicância proposto.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Considerando que a recomendação e abertura de sindicância, sugerimos enviar para
Secretaria de Gabinete ou Corregedoria.”

O Procedimento foi instaurado pelo Decreto nº173/2019, contudo em análise ao

Processo nº 2380/2017 não ocorreu a finalização dos trabalhos.

Portanto, recomendo que seja requerido informações a comissão de sindicância,

bem como seja monitorado em 2023.

. 2.9.3 Achado 03

/ Foi identificado que houve a concessão de gratificação prevista na Lei nº 1944/2021 no art.

26, inciso lll para o servidor Ilson Caetano (matricula 053068) atraves do Decreto nº

525/2021. Ocorre que o referido decreto e de 06 de abril de 2021 com efeitos retroativos a

01 de março de 2021.

/ Situação analoga ocorreu com o decreto nº 1 4 76/2021 0 qual nomeou a servidora Danete

Dias Botelho para função gratijicada de Diretora A, datado do dia 10 de dezembro de 2021

com efeitos retroativos a 01 de dezembro de 2021.
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/ Outra situação foi da servidora Eliana Litke no decreto nº 448/2021, o qual atribuiu

Função Gratijicada de Apoio Geral na data de 15 de março de 2021 com efeitos retroativos

a 01 de março de 2021.

/ Situação semelhante ocorreu no decreto nº 743/2021, no qual nomeou em 17 de junho de

2021, com efeitos retroativos a 01 de abril de 2021, a servidora Valeria Aparecida

Gonçalves Caetano para exercer a Função Gratijicada de Diretora - B.

Recomendação/Proposição: Recomenda-se que seja observado no momento da feitura de atos

de nomeação a data atual, pois a retroatividade tem lugar em situações extraordinárias,

devendo ser instruídas com prova de efetivo exercício de fato do cargo/função com

demonstração do prejuízo possivel. Pois a nomeação em cargo ou função é ato constitutivo

atual e por isso não pode ter efeito retroativo (ex nunc). Recomenda-se que seja remetido o

achado para manifestação da Secretaria de Administração, Recursos Humanos e

Superintendência de Documentos Ojiciais.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Esclarecemos que os atos de nomeação ou designação para função gratificadas são
solicitados e realizados na Secretaria de Gabinete, sendo a Gerência de Recursos
Humanos informada apenas após publicação do ato e envio para o setor. Assim,
sugerimos que a recomendação seja também enviada a Secretaria de Gabinete,
especialmente a Superintendência de Documentos Oficiais.”

Conforme verifica-se dos autos não foi of1ciado a Supdoc quanto ao achado.

Desta forma recomenda-se o monitoramento em 2023 e a ciência da Secgab e Supdoc.

. 2.9.4 Achado 04

Fora observado que a rubrica 01027 - Grat. Membro Conselho Tutelar esta sendo paga em

desacordo com a disposição da Lei nº 689/2003, a qual em seu art. 6º prevê a gratificação

correspondente a Carreira V do Grupo Ocupacional 111 - Apoio T écnico e Administrativo,

atualmente o valor correspondente a esta carreira é de R$ 1. 75 7,44 em contra ponto ao valor

constante da amostra (matricula 009033) de R$ 1. 72 7, 77.

Monitoramento atual:
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Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“O valor da rubrica Grat. Membro Conselho Tutelar foi ajustado em janeiro de 2022,
correspondente a Carreira V do Grupo Ocupacional lll - Apoio Técnico e
Admimstrativo.”

Na Lei nº 2577/2022 em seu art. 27 prevê que o subsídio devido aos conselheiros

tutelares será equiparado ao cargo CC-6 da Lei Municipal nº 1944/2017, que trata do Estrutura

Administrativa do Poder Executivo do Município, contudo a partir da alteração promovida pela

Lei n 2.611/2022 não há mais cargos com a referência CC-6. Portanto, solicita-se

providências pela Administração Municipal.

. 2.9.5 Achado 05

Foi observado na amostra (matricula 080647 - Nivaldo Vequi Baptista) que no mês de sua

admissão a rubrica 07804 - grat. Lei [518/2012 não foi calculada proporcionalmente.

Recomendacão/ Proposição.“ Encaminha-se no sentido de adoção de medidas administrativas

com a jinalidade de cessar o vício encontrado no pagamento referente.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Acreditamos que a situação ocorreu por um erro sistémico na configuração da referida
rubrica. Esclarecemos que a rubrica de Grat. Lei 1518/2012 foi desativada, tendo em
Vista que não há pagamento para essa rubrica, assim, não ocorreram erros de não
proporcionalizar para tal rubrica.”

Desta forma entendemos que se encontra sanado o achado apontado.

. 2.9.6 Achado 06

Na amostra matricula 050260 fora observado o pagamento de gratificação instituída pela Lei

Municipal nº 2079/2018. Ocorre que a referida servidora no periodo de Julho a Dezembro de

Página 34 de 99



iBrefeitura jllíluuitípal De àanta Warm De ãetthá
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CONTROLADORIA GERAL INTERNA

2021 fora remunerada pela rubrica em questão através das Portarias nº 1226/2021 e nº

438/2021, acarretando em duas gratificações de R$ 400,00 cada, fato que não é expresso na

legislação quanto a sua aplicabilidade. Desta forma, a legislação em questão possibilita mais de

uma interpretação possível da norma.

Recomendacão/ Proposição.“ Encaminha-se no sentido de adoção de medidas administrativas

com a finalidade de cessar a possibilidade de mais de uma interpretação. Para tanto

recomenda-se a remessa do achado ao Setor Juridico para manifestação e providências.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Considerando que a Legislação não e clara quanto a possibilidade de acumulo de
Gratificação, sugerimos assim como a recomendação, o envio para o Setor Jurídico para
manifestação e providências caso haja necessidade.”

Como podemos verificar não foi enviado o Processo até a presente data ao Setor

Jurídico para manifestação. Portanto recomendamos o monitoramento da ação.

2.10 Hora extra

A hora extraordinária tem previsão na legislação municipal, especialmente na Lei

nº 331/97 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Santa Maria de Jetibá - em seu art.

53, alíneas g e 11, no art. 134, inciso II como também na Lei nº 1.787/15 e nº 1.738/14 - Dispõe

sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de

excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e dá

outras providências - em seu art. 11, inciso VIII.

Foram analisadas a título de amostra 19 fichas financeiras da Prefeitura Municipal

e 02 do Fundo Municipal de Saúde.

A seguir são expostos os achados.

QUESTÃO DE AUDITORIA - Há pagamento indevido de hora extra aos servidores?

. 2.lO.l Achado 01
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Foi observado na amostra, matricula 080568 - Saulo Eliezer Damiani, que o servidor no mês de

outubro trabalhou em escala de 24 por 48 hs. Contudo a legislação pertinente, Lei

Complementar nº 2334/2020 e o edital do Processo Seletivo em referência nº 005/2021, são

expressos quanto a escala para o cargo de vigia ser de 12 por 36 horas. Ainda na Lei nº

2167/2019 é permitido a escala de trabalho para o cargo de vigia de 12hx36 horas e 24hx72

horas, fato que não foi observado no Edital do Processo Seletivo em questão. Ocorre que a

escala de 24hx48 horas não encontra-se amparada em legislação municipal e ainda pode
acarretar em excesso de 40 horas semanais. Fato semelhante também ocorreu com o servidor

Otacilio Lopes Jaco - matricula 050490 em fevereiro de 2021.

Recomendacão/Proposicão: Recomenda-se que seja alterado a escala de trabalho em

conformidade com a legislação municipal. Quanto a amostra e outros possiveis casos é

necessário a verificação pelo Setor de Recursos Humanos se houve a ocorrência de fato de hora

extraordinaria no período o que é indicado pela folha de ponto.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Acreditamos que a situação ocorreu devido a substituição de algum servidor.
Reforçaremos junto as secretarias quanto as escalas de trabalho regulamentadas e a
necessidade de cumprir a carga horária, afim de que os servidores tenham o descanso e
não ultrapasse a caraga horária semanal.”

Recomendamos o monitoramento em 2023.

. 2.102 Achado 02

Foi observado na amostra dos servidores matriculas 050639, 080568, 05 0490 e 005300 o labor

em dias de feriados. Assim fora procedido o pagamento de horas extraordinárias, o qual

encontra previsão legal no art. 6, 59 2º, b da Lei nº 2167/2019. Contudo o pagamento esta sendo

realizado com acréscimo de 50% do valor da hora normal o qual encontra-se em conflito com a

disposição do art. 53, n da Lei Municipal nº 331/199 7.

Recomendacão/Proposicão: Manifestação do Setor de Recursos Humanos sobre o achado, após

adoção de medidas administrativas com fulcro de sanar a irregularidade.
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Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Informamos que o pagamento de horas extras no percentual de 50% para labor em dias

de feriados para servidores que trabalham em regime de escala ocorre por orientação

juridica, tendo em vista que o art. 6 da lei 2167/2019 veda o pagamento em dobro de

horas trabalhadas.”

Vejamos a previsão no art. 6o da Lei 2.167/2019 nos revela:

“Art. 6º Os cargos sujeitos aos regimes de revezamento desta lei não farão jus ao adici
onal de hora extra respectivo aquelas trabalhadas após a oitava hora diária,por est
arem compreendidas dentro da jornada das 40 horas semanais, nem ao pagamento em d
obro das horas trabalhadas nos sábados e domingos.

g 10 É vedado computar horas em dobro para qualquer dia laborado com base nesta
Lei, inclusive sábados e domingos.

5 2ª Serão computadas horas extras ao servidor submetido a esta Lei somente:

a) Se por motivo de excepcional interesse público e de urgência justificada, for escal
ado para trabalho em dia de folga estipulado em escala,
b)
Quando o dia em que o mesmo estiver escalado coincidir com feriados municipais, esta
duais e federais.”

Vejamos a leitura do disposto no art. 53 da Lei Municipal nº 331/1997:

“Art. 53 Os Servidores Públicos Municipal terão direito a:

a) Piso salarial proporcional a extensão e a complexidade do trabalho;
b) Irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção, acordo coletivo ou acordo
individual;
e) Décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da
aposentadoria,

d) Remuneração de trabalho noturno, compreendendo o horário noturno o trabalho entre
as 22:00 horas de um dia e as 05:00 horas do outro dia, no percentual de 20,00% (vinte
por cento) tomando-se por base de cálculo o valor da hora de acordo com a jornada de
trabalho do servidor. (RedaCão dada pela Lei nº 1473/2012)
e) Salário família para os seus dependentes,
f) Duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro
semanais,
g) Remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqiienta por
cento ao normal,
11) Gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o
salário normal,
i) Licença a gestante conforme disposto no Art. 102,
j) Redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, de higiene e
segurança de trabalho;
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]) Proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de nomeação do
trabalhador portador de deficiência,
m) A livre associação profissional ou sindical, observado o Art. 8 da Constituição
Federal de 05/10/89,
11) Pagamento em dobro para as horas trabalhadas nos dias feriados, aos sábados e
domingos.” (grifos nossos)

Assim após a leitura dos dois dispositivos e conforme o despacho da Secretaria de

Administração, e entendivel que para todos os servidores (exceto os que laboram em escala de

trabalho) os feriados, sabádos e domingos a hora extra é remunerável em dobro.

Vejamos se a escala do servidor em regime de escala recair em algum desses dias

a lei local delimita o pagamento com 50%.

Apesar do vínculo não ser o da CLT, vejamos a Súmula 146 do TST sobre o

assunto:

SÚMULA Nº 146 - TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS, NÃO
COMPENSADO
O trabalho prestado em domingos e feriados, não compensado, deve ser pago em dobro,
sem prejuízo da remuneração relativa ao repouso semanal.
Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

Veja o teor de Súmula 444 do TST:

“SUM-444 JORNADA DE TRABALHO. NORMA COLETIVA. LEI. ESCALA DE 12
POR 36. VALIDADE — Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012 —
republicada em decorrência do despacho proferido no processo TST-PA-504280/2012.2
— DEJT divulgado em 26.11.2012 E valida, em caráter excepcional, a jornada de doze
horas de trabalho por trinta e seis de descanso, prevista em lei ou ajustada
exclusivamente mediante acordo coletivo de trabalho ou convenção coletiva de trabalho,
assegurada a remuneração em dobro dos feriados trabalhados. O empregado não
tem direito ao pagamento de adicional referente ao labor prestado na décima primeira e
décima segunda horas.” (grifo nosso)

Contudo a problemática consiste ainda quando o servidor é escalado para o

trabalho não respeitando o intervalo interjornadas (050490). Desta forma é necessário

esclarecer a forma de remuneração respectiva delimitando inclusive quanto ao descanso
semanal remunerado.

Desta forma, recomendo a manutenção do achado, a manifestação da Secretaria

Jurídica e o monitoramento no PAAI/2023.

. 2.103 Achado 03
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Foi observado na amostragem, matriculas 080229, 080576, 080484 e 080248, que está

ocorrendo hora extraordinaria conforme registro no ponto eletrônico sem o pagamento

correspondente. Ainda em alguns casos o descanso semanal não esta sendo devidamente
observado.

Recomendacão/Proposicão: Manifestação do Setor de Recursos Humanos sobre o achado, após

adoção de medidas administrativas com fulcro de sanar a irregularidade.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Para melhor verificar a situação, solicitamos maiores esclarecimento quanto os meses
que ocorreram a realização da horas sem o devido pagamento.”

A amostra 080229, 080484 e 080576 - Novembro/2021 e 080248 - outubro.

Portanto, recomendo o monitoramento em 2023. Uma vez que não foi resolvido

no decorrer do lapso entre a PCA/2021 e PCA/2022.

. 2.104 Achado 04

Foi observado na amostragem, matricula 080512, que está ocorrendo hora extraordinaria

conforme registro no ponto eletrônico sem o pagamento correspondente. Ainda o descanso

semanal não esta sendo devidamente observado. A mesma servidora foi pago hora

extraordinaria referente ao dia 15/11/2021 com acréscimo de 50%, contudo a data trata-se de

feriado nacional, desta forma deveria ter sido remunerada com acréscimo de 100%.

Recomendacão/Proposicão: Manifestação do Setor de Recursos Humanos sobre o achado, após

adoção de medidas administrativas com fulcro de sanar a irregularidade.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“A servidora em questão trabalha em regime de escala, assim, conforme esclarecido no
item 2.102, o dia 15/11/2021 (feriado) foi pago horas extras com acréscimo de 50%.”
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Portanto as ponderações são as mesmas realizada no item 2102, especialmente

quanto ao intervalo interjornada. Portanto recomendo o monitoramento no PAAI 2023.

. 210.5 Achado 05

Foi observado na amostragem, matricula 053015, que está ocorrendo hora extraordinaria

conforme registro no ponto eletrônico sem o pagamento correspondente, contudo na pagamento

da Gratijicação instituída pela Lei 1518/2012.

Recomendacão/Proposicão: Manifestação do Setor de Recursos Humanos e da Secretaria

Juridica sobre o achado, especialmente quanto a aplicação da Lei 1518/2012 jrente as horas

excedentes a carga de oito horas diárias, após adoção de medidas administrativas com fulcro de

sanar a irregularidade.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Considerando muitas dúvidas relativas a gratificação concedida pela lei municipal
1518/2012, especialmente em relação ao pagamento de horas extras, informamos que a
lei foi revogada pela lei municipal 2547/2022, desde modo, não ocorre mais
pagamentos de gratificação da referida lei.”

Desta forma entendemos que o achado foi solucionado.

. 210.6 Achado 06

Os valores pagos a titulo de hora extra não conferem com a folha de ponto, especificamente na

amostra selecionada: Gilmar Estevao Alves (Pedreiro). Ainda o profissional não se encontra

expecionado da obrigatoriedade de registro de ponto.

Recomendacão/ Proposição.“ Manifestação do Setor de Recursos Humanos e da Secretaria

Responsavel sobre o achado, após adoção de medidas administrativas com f/lcro de sanar a

irregularidade.
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Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Para melhor verificar a situação, solicitamos maiores esclarecimento quanto os meses
que ocorreram o pagamento de horas extras divergente da folha ponto.”

A amostra foi observada entre novembro e dezembro, podendo ter ocorrido nos

outros meses, uma vez que não consta registro no ponto.

Portanto, recomendo o monitoramento em 2023. Uma vez que não foi resolvido

no decorrer do lapso entre a PCA/2021 e PCA/2022.

. 2.107 Achado 07

Os valores pagos a titulo de hora extra não conferem com a folha de ponto, especificamente na

amostra selecionada: Leandro Dias Lopes, fato confirmado pelo RH.

Recomendacão/Proposição: Manifestação do Setor de Recursos Humanos sobre o achado, após

adoção de medidas administrativas com fulcro de sanar a irregularidade.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“O a amento de horas extras ara o servidor Leandro Dias Lo es ocorreuP g P P
equivocadamente, assim o valor pago f01 ressarcido no mês de Janeiro de 2022.”

Desta forma entendemos que o achado encontra-se solucionado.

. 2.108 Achado 08

Foi observado que muitos servidores não estão utilizando o relógio de ponto para registro da

frequência. Há ainda por parte da chefia ateste de horas extraordinárias sem o respectivo

registro no ponto eletrônico, especialmente daqueles onde ja existe o equipamento instalado.

Abaixo grach do registro de ponto na amostragem realizada.“
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Verificação de dados sistema de ponto eletrônico na Data 06/12/2021

Secretaria/local N ª de servidores Não consta Percentual de
cadastrados registro no registro

ponto na dataConselho tutelar 6 6 0,00
Controladoria Interna 6 1 83,33
Gabinete do Prefeito 13 9 30, 79Secadm 72 3 6 50, 00Seagr 39 12 69,23Secedu 98 46 53, 06
Secedu - CME] Alto Rio Possmoser ] 7 1 7 0,00
Secedu- Cmei Jetibá 19 18 5,26
Secedu - Cmei Nilza Coutinho Holz 30 11 63,33
Secedu - Cmei Petronelá 23 10 56,52
Secedu - Cmei Pommern 38 8 78,94
Secedu - Cmei Rayane Luiza 3 3 0,00
Berger

Secedu - Cmei Vila de Jetibá 32 30 6,25
Secedu - Creche Adolfo Stánge 4 4 0,00
Secedu - Creche Eveliná Buss 4 7 45 4,25
Stinguel

Secedu - Creche Kláinekiner 20 20 0,00
Schául

Secedu - Creche Ronald Berger 22 19 13,63Secedu - Crei 4 - 100,00
Secedu - EZX/[EF Adolpho Pagung 9 7 22,22
Secedu - EZX/[EF Vila de Jetibá 34 10 70,58
Secedu - EZX/[El Fazenda Emilio 2 2 0,00
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Schroeder

Secedu - EZX/[El Henrique F C Boldt 6 6 0,00
Secedu - EA/[EIEF Antonio 32 31 3,12
Gonçalves

Secedu - EA/[EIEF João Lauvers 34 13 61, 76
Secedu - EA/[EIEF Luis G H Potratz 34 33 2,94
Secedu - EA/[EIEF São Sebastião 30 14 53,33
Secedu - EA/[EIEF Recreio 31 11 64,51
Secedu - EZX/IPEF Fazenda Kruger 3 3 0,00
Secedu - EZX/IPEF Frederico Schultz ] 1 0,00
Secedu - EA/[PEIEF Alcides 10 9 10, 00
Pimentel

Secedu - EA/[PEIEF Barracao Rio 5 5 0,00
Possmoser

Secedu - EA/[PEIEF Cabeceira Rio 8 6 25,00
Lamego

Secedu - EA/[PEIEF Cabeceira Rio 14 13 7,14
Sta Maria

Secedu - EA/[PEIEF Carlos Zietlow 6 5 16, 66
Secedu - EA/[PEIEF Carlos 6 2 83,33
Zummach

Secedu - EA/[PEIEF Corrego Sao 5 5 0,00
Sebastiao

Secedu - EA/[PEIEF Fazenda 9 8 11,11
Arthur Plaster

Secedu - EA/[PEIEF Fazenda Franz 4 3 25, 00
Schneider

Secedu - EA/[PEIEF Fazenda 4 4 0,00
Gustavo Rogge

Secedu - EA/[PEIEF Rio Lamego 3 3 0,00
Secedu - EA/[PEIEF Rio Taquara 5 1 80,00

Página 43 de 99



"v)

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CONTROLADORIA GERAL INTERNA

iBrefeitum jHíIunitípaI De àanta Warm De ãetthá

Secea'u - EA/[PEIEF Rio Triunfo 8 6 25,00
Secea'u - EA/[PEIEF Santa Luzia 8 7 12,5
Secea'u - EA/[PEIEF Serra do Gelo 1 1 0,00
Secea'u - EA/[UEF Alberto Schulz 3 3 0,00
Secea'u - EA/[UEF Alto Recreio 2 2 0,00
Secea'u - EA/[UEF Alto Rio Triunfo 2 2 0,00
Secea'u - EA/[UEF Baixo Rio 1 1 0,00
Pantoja

Secea'u - EA/[UEF Cabeceira Rio 2 2 0,00
Possmoser

Secea'u - EA/[UEF Corregao Simao 2 2 0,00
Secea'u - EA/[UEF Fazenda Franz 2 1 50,00
Boldt

Secea'u - EA/[UEF Fazenda Gustavo 5 4 20,00
Berger

Secea'u - EA/[UEF Fazenda Victor 2 1 5 0, 00
Ponath

Secea'u - EA/[UEF Joao Guilherme 2 1 5 0, 00
G Borchara't

Secea'u - EA/[UEF Rio Claro 3 2 33,33
Secea'u - Mundo Magico da Leitura 5 1 20, 00Secesp 40 27 32,50Secfaz 25 6 76,00Secint 106 9 84, 90Secjur 10 9 1 0, 00Secmam 32 23 28,12Secobr 24 12 5 0, 00Secplan 13 3 76, 92Secsau 110 100 9,09
Secsau - AA/[A 38 13 65, 78
Secsau - AA/[A - CDO - Serviço 7 1 85, 74
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Social

Secsau - AA/[A - Centro de 2 - 100,00
especialidade (Quiosque)

Secsau - AA/[A - Farmacia 5 1 80,00
Secsau - Vig. Epidemiologia - 4 - 100,00
Vacinação

Secsau - AA/[A - Vigil. 7 2 71,42
Epidemiologia

Secsau - Aninha Holz 16 3 81,25Secsau - CAPS 14 7 50,00
Secsau - Centro Municipal de 20 3 85,00
Especialidades

Secsau - ESF Alto Rio Possmoser 12 4 66, 66
Secsau - ESF Alto Santa Maria 7 - 100,00
Secsau- ESF Alto Sao Sebastiao 8 3 62,5
Secsau - ESF Barra do Rio Claro 8 2 75,00
Secsau - ESF Belem 10 1 90,00
Secsau - ESF Caramuru 9 3 66,66
Secsau - ESF Garrafao - Rio 8 2 75, 00
Lamego

Secsau - ESF Recreio 9 - 100,00
Secsau - ESF São João do 8 1 87,50
Garrafão [

Secsau - ESF Sao Joao do 7 1 85, 74
Garrafao ]]

Secsau - ESF São Luis 13 1 92,30
Secsau - ESF Sede [ 5 - 100,00
Secsau - ESF Sede ]] 3 - 100,00
Secsau - ESF Vila Nova 8 - 100,00
Secsau - GEVlSA 7 1 85, 71
Secsau - Motorista Diarista 23 1 95, 65
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Secsaa - Motorista Plantonista 26 1 7 34, 61

Secsaa - Predio 25 3 88,00
Secsaa - Vigilancia Ambiental 9 2 77, 77
Secsaa - Vigilancia Epidemiologica 13 3 76,92
— C O VlD 19Sectar 32 15 53,12Securb 161 21 86,95Seta'as 114 58 49,12Setran 32 13 59,37

1 886 89 7 52, 43 %

Verificação de dados sistema de ponto eletrônico na Data 05/01/2022

Secretaria/local N ª de servidores Não consta Percentual de
cadastrados registro no registro

ponto na dataConselho tutelar 6 6 0,00
Controladoria Interna 6 1 83,33
Gabinete do Prefeito 13 9 30, 79Secadm 72 3 7 48, 61Seagr 39 21 46, 1 5Secea'a 98 75 23,46
Secea'a - CME] Alto Rio Possmoser ] 7 1 7 0,00
Seceda- Cmei Jetiba 19 19 0,00
Secea'a - Cmei Nilza Coutinho Holz 30 30 0,00
Secea'a - Cmei Petronela 23 23 0,00
Secea'a - Cmei Pommern 38 35 7,89
Secea'a - Cmei Rayane Luiza 3 3 0,00
Berger
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Secedu - Cmei Vila de Jetibá 32 31 3,12
Secedu - Creche Adolfo Stange 4 4 0,00
Secedu - Creche Evelina Buss 47 47 0,00
Stinguel

Secedu - Creche Klainekiner 20 20 0,00
Schaul

Secedu - Creche Ronald Berger 22 20 9,09Secedu - Crei 4 2 50,00
Secedu - EZX/[EF Adolpho Pagung 9 9 0,00
Secedu - EZX/[EF Vila de Jetibá 34 34 0,00
Secedu - EZX/[El Fazenda Emilio 2 2 0,00
Schroeder

Secedu - EZX/[El Henrique F C Boldt 6 6 0,00
Secedu - EA/[EIEF Antonio 32 32 0,00
Gonçalves

Secedu - EA/[EIEF João Lauvers 34 31 8,82
Secedu - EA/[EIEF Luis G H Potratz 34 33 2,94
Secedu - EA/[EIEF São Sebastião 30 29 3,33
Secedu - EA/[EIEF Recreio 31 29 6,45
Secedu - EA/[PEF Fazenda Kruger 3 3 0,00
Secedu - EA/[PEF Frederico Schultz ] 1 0,00
Secedu - EA/[PEIEF Alcides 10 10 0,00
Pimentel

Secedu - EA/[PEIEF Barracao Rio 5 5 0,00
Possmoser

Secedu - EA/[PEIEF Cabeceira Rio 8 8 0,00
Lamego

Secedu - EA/[PEIEF Cabeceira Rio 14 14 0,00
Sta Maria

Secedu - EA/[PEIEF Carlos Zietlow 6 6 0,00
Secedu - EA/[PEIEF Carlos 6 6 0,00
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Secea'u - EA/[PEIEF Corrego Sao 5 5 0,00
Sebastiao

Secea'u - EA/[PEIEF Fazenda 9 9 0,00
Arthur Plaster

Secea'u - EA/[PEIEF Fazenda Franz 4 4 0,00
Schneider

Secea'u - EA/[PEIEF Fazenda 4 4 0,00
Gustavo Rogge

Secea'u - EA/[PEIEF Rio Lamego 3 3 0,00
Secea'u - EA/[PEIEF Rio Taquara 5 5 0,00
Secea'u - EA/[PEIEF Rio Triunfo 8 8 0,00
Secea'u - EA/[PEIEF Santa Luzia 8 8 0,00
Secea'u - EA/[PEIEF Serra do Gelo 1 1 0,00
Secea'u - EA/[UEF Alberto Schulz 3 3 0,00
Secea'u - EA/[UEF Alto Recreio 2 2 0,00
Secea'u - EA/[UEF Alto Rio Triunfo 2 2 0,00
Secea'u - EA/[UEF Baixo Rio 1 1 0
Pantoja

Secea'u - EA/[UEF Cabeceira Rio 2 2 0
Possmoser

Secea'u - EA/[UEF Corregao Simao 2 2 0
Secea'u - EA/[UEF Fazenda Franz 2 2 0
Boldt

Secea'u - EA/[UEF Fazenda Gustavo 5 5 0
Berger

Secea'u - EA/[UEF Fazenda Victor 2 2 0
Ponath

Secea'u - EA/[UEF Joao Guilherme 2 2 0
G Borchara't

Secea'u - EA/[UEF Rio Claro 3 3 0
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Secedu - Mundo Magico da Leitura 5 4 0Secesp 40 33 1 7, 50Secfaz 25 11 56Secint 106 47 55,66Secjur 10 9 1 0Secmam 32 24 25,0Secobr 24 15 3 7, 50Secplan 13 6 46,15Secsau 110 101 8,18
Secsau - AA/[A 38 18 52, 63
Secsau - AA/[A - CDO - Serviço 7 3 57,14
Social

Secsau - AA/[A - Centro de 2 - 100
especialidade (Quiosque)

Secsau - AA/[A - Farmacia 5 1 80
Secsau - Vig. Epidemiologia - 4 1 75
Vacinação

Secsau - AA/[A - Vigil. 7 - 1 00
Epidemiologia

Secsau - Aninha Holz 16 2 8 7, 50Secsau - CAPS 14 3 78,57
Secsau - Centro Municipal de 20 6 70
Especialidades

Secsau - ESF Alto Rio Possmoser 12 4 66, 66
Secsau - ESF Alto Santa Maria 7 1 85, 71
Secsau- ESF Alto Sao Sebastiao 8 3 62,5
Secsau - ESF Barra do Rio Claro 8 2 75
Secsau - ESF Belem 10 6 40
Secsau - ESF Caramuru 9 3 66,66
Secsau - ESF Garrafao - Rio 8 2 75
Lamego
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Secsau - ESF Recreio 9 2 77, 77
Secsau - ESF São João do 8 3 62, 50
Garrafão [

Secsau - ESF Sao Joao do 7 2 71,42
Garrafao ]]

Secsau - ESF São Luis 13 2 84, 61Secsau - ESF Sede [ 5 3 40
Secsau - ESF Sede ]] 3 2 33,33
Secsau - ESF Vila Nova 8 3 62,50
Secsau - GEVlSA 7 3 57,14
Secsau - Motorista Diarista 23 7 69, 56
Secsau - Motorista Plantonista 26 19 26, 92Secsau - Predio 25 4 84
Secsau - Vigilancia Ambiental 9 2 7 7, 77
Secsau - Vigilancia Epidemiologica 13 5 61,53
— C O VlD 19Sectur 32 14 6,25Securb 161 105 34, 78Setdas 114 55 51,75Setran 32 16 50

1886 1283 31,97%

Fora observado que consta no sistema de ponto servidores que não estão ativos, bem como não

na no mesmo informação de férias.

Recomendacão/Proposicão:

/ Recomenda-se que seja requerido pelas chefias imediatas que os servidores registrem sua

frequência atraves do sistema de ponto eletrônico conforme determinação legal.

/ Ainda que o setor de Recursos Humanos somente efetue o pagamento de horas

extraordinárias naqueles locais onde ja existe o sistema, atraves da folha eletrônica do

ponto.
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/ Ainda que a Administração analise a possibilidade de instalação nos setores que hoje não 0

possuem.

/ Que seje efetuada atualização dos cadastros no sistema, em virtude de haver servidores não

ativos, bem como outros não cadastrados.

/ Que seje procedida informação de férias no mesmo.

/ Que seja dado ciência formal aos gestores das pastas nos locais onde não se alcançou
[00% de cobertura da amostra realizada.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Informamos que será enviado às secretarias uma CI para que as mesma informe a
localização dos servidores por setor e assim efetuar a atualização do sistema de ponto,
bem como, exclusão de servidores inativos, com a finalidade de atingirmos 100% de
cobertura nos locais que possuem Relógio Ponto. Além disso, será reforçado a
necessidade do registro de ponto e que pagamentos de horas extras deverão ser
comprovadas atraves de registro eletrônico do ponto. Ressaltamos que a presente ação
estava prevista para ocorrer em 2022, entretanto, devido a implantação do eSocial e
muitas outras demandas urgentes na Gerência de Recursos Humanos, não foi possível
realiza-la, sendo assim, será realizada no prazo de três meses.”

Portanto, recomendo o monitoramento em 2023.

2.11 Adicional noturno

O adicional noturno tem previsão na legislação municipal, especialmente na Lei

nº 331/97 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Santa Maria de Jetibá - em seu art.

53, alínea d.

Foram analisadas 05 fichas financeiras da Prefeitura Municipal e 03 do Fundo

Municipal de Saúde.

Os achados são os apresentados a seguir.

QUESTÃO DE AUDITORIA - Há pagamento indevido de adicional noturno aos servidores?
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. 211.1 Achado 01

1nconsistência entre a Lei Municipal nº 2167/2019 e o Decreto nº 1320/2021 especialmente

quanto ao horário a ser considerado para efeito do adicional noturno.

Recomendação/ Proposição.“ Manifestação da Secretaria de Administração e da Secretaria

Juridica, além de providências com fito de saneamento.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Solicitaremos alteração do decreto 1320/2021 para adequação conforme Lei Municipal
2167/2019.”

Portanto, recomendo o monitoramento em 2023.

. 2.112 Achado 02

Conflito entre a Lei Municipal nº 2167/2019 e a Lei Municipal nº 331/1997 especialmente

quanto a remuneração a ser considerado para efeito do adicional noturno (amostra 080193).

Recomendacão/ Proposição.“ Manifestação da Secretaria de Administração e da Secretaria

Juridica, além de providências com fito de saneamento.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Informamos que para os servidores que trabalham em regime de escala está sendo
aplicado o percentual da lei Municipal 2167/2019 e para os demais servidores o
percentual da Lei Municipal 331/1997. Considerando que está acontecendo uma revisão
da Lei Municipal 331/1997, será sugerido a alteração para o mesmo percentual da Lei
2167/2019, para que não haja diferenças de pagamento.”

Portanto, recomendo o monitoramento em 2023.

. 2.113 Achado 03
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Os valores pagos a titulo de adicional noturno no mês de Junho de 2021 não conferem com a

folha de ponto, especificamente na amostra selecionada: Ademiro Kruger, fato conjirmaa'o pelo

RH.

Recomendação/Proposição: Manifestação do Setor de Recursos Humanos sobre o achado, após

adoção de medidas administrativas com fulcro de sanar a irregularidade.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“O pagamento de Adicional Noturno para o servidor Ademiro Kruger ocorreu
equivocadamente, assim o valor pago foi ressarcido no mês de janeiro de 2022.”

Portanto entendemos o achado solucionado.

. 2.ll.4 Achado 04

Os valores pagos a titulo de adicional noturno no mês de Dezembro de 2021 não conferem com

a folha de ponto, contudo em tabela de plantões encontra-se convergente. É necessário a

adequação ao registro de ponto do servidor Marlene Kutz Becalli e Olganita Velten.

Recomendacão/Proposição: Manifestação do Setor de Recursos Humanos sobre o achado, após

adoção de medidas administrativas com fulcro de sanar a irregularidade.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:

“Após analise do registro de ponto, observamos que a servidora Marlene Kutz Becalli
realizou plantões extras, gerando 10 plantões de 24 horas no mês de novembro de 2021.
Entretanto foi pago apenas 72 horas de adicional noturno, quando deveria ter sido pago
80 horas do adicional, assim, pagaremos as 8 horas em abril de 2023.
A servidora Olganita Velten também realizou plantões extras, fazendo 13 plantões, que
totalizando 104 horas de adicional noturno, sendo pago corretamente.
Ressaltamos que as horas extras informadas nas planilhas são confrontadas com o
registro de ponto para pagamento. Contudo, considerando que tal fato ocorreu na folha
de pagamento de dezembro/21, acreditamos que a situação ocorreu devido a grande
demanda de trabalho no referido mês e o prazo curto para fechamento da folha.”
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Portanto recomendamos o monitoramento em 2023.

2.12 Insalubridade e Periculosidade

O adicional de Insalubridade e Periculosidade possui previsão na Lei Municipal nº

1754/2015 que dispõe sobre o pagamento do adicional de insalubridade e ou de periculosidade

aos Servidores Públicos do Município de Santa Maria de Jetibá prevendo em seu art. 5º os

percentuais de 40%, 20% e 10%.

Há previsão no PAAI/202l de ação específica sobre o tema, desta forma serão

tratados neste relatório somente os achados anteriormente citados.

A seguir são apresentados os achados observados.

QUESTÃO DA AUDITORIA - Há pagamento indevido de adicional de insalubridade e

periculosidade aos servidores?

. 212.1 Achado 01

Itens elencados no relatório preliminar de auditoria constante do Processo nº 6. 705/17, no

tocante a avaliação de pagamento de adicional de insalubridade, aos quais não consta

procedimento de restituição bem como de abertura do procedimento de sindicância no referido

processo (itens 212.15 e 212.17 este ultimo deve ser anexado calculo pormenorizado, pois o

contido no processo é divergente da ]icha jinanceira).

Recomendação/ Proposição.“ Recomendamos o setor responsavel verificar a situação

mencionada propondo a regularização dos procedimentos bem como a abertura do

procedimento de sindicância.

Monitoramento atual:

Em 27/03/2023 foi respondido pela Secretaria de Administração:
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“Em relação ao item 212.15, informamos que os valores não foram restituidos, em
virtude da servidora não fazer parte do atual quadro de servidores e consequentemente
não foi possivel solicitar a restituição do valores, portanto sugerimos abertura de
sindicância, que deve ser encaminhada para o Gabinete ou corregedoria. Quanto o item
2.l2.l7, esclarecemos que o cálculo apresentado é referente a valores que a servidora
deveria ter recebido, o que totaliza R$ 3.408,48. Entretanto, considerando os valores
recebidos pela servidora que totalizam R$ 3.399,46, observamos que não há valores a
serem restituidos. Informamos que a base de calculo utilizada foi da remuneração de
maio/2016 no valor de 880,00, mês em que foi pago a insalubridade.”

No relatório de 2017, há o apontamento do recebimento indevido ter ocorrido em

2016, em virtude de erro operacional. Correlacionando a jurisprudência firmada tanto no STF

quanto no STJ, aplicável é em decorrência do tempo a prescrição quinquenal, uma vez que não

provada má-fé do servidor no recebimento.

SÍNTESE DAS RECOMENDAÇÓES:

1. Manifestação:
> 2.2] - Setor Contábil

> 2.4.2, 2.5.1, 2.6.3, 2.6.7, 2.9.4 - Secadm

> 2.9.3 - Secgab/Supdoc

> 2.9.6, 2.102, 2.111 e 2.112 - Secjur

> 2.9.2 - Comissão de Sindicância

2. Monitoramento:

> 2.2], 2.3.1, 2.3.2, 2.5.1, 2.6.1, 2.7.1, 2.8.1, 2.8.2, 2.9.1, 2.9.3, 2.9.4, 2.9.6, 2.101, 2.10,

210.3, 210.4, 210.6, 210.8, 2.ll.l, 2112, 2.114 e 2.9.2.

3 CONCLUSÃO

Foram examinados através deste monitoramento de auditoria os atos praticados

relacionados a folha de pagamento dos servidores ativos.

Cumpre esclarecer que os trabalhos comprovaram que parte dos pagamentos não

estavam de acordo com a legislação vigente. Desta forma propõem-se que os controles internos

sejam mais eficientes e eficazes em seu propósito principal.
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Observou-se tambem que os procedimentos recomendados no Processo nº

6.705/ 17, especificamente no relatório preliminar de auditoria, não foram devidamente

observados ou implementados conforme demonstra-se nos monitoramentos realizados. Assim

alguns achados sofreram prescrição pelo tempo que não foram adotadas as medidas cabíveis.

Ainda cumpre mencionar que os fatos demonstrados neste relatório devem servir

como alerta para o setor de Recursos Humanos, uma vez que podem se estender para mais

casos, uma vez que fora adotado a amostragem para auditoria.

Recomendamos que seja dado ciência ao Prefeito Municipal e ao Secretário de

Administração, este último deve apresentar as informações e o plano de ação para regularização

do mesmo.

> Ação nº 003 - Auditoria de Conformidade

A prevista ação nº 003 de Auditoria quanto a aplicação da Lei Municipal nº 1.754,

de 22 de abril de 2015 e devidas atualizações, que dispõe sobre o pagamento do adicional de

insalubridade e ou de periculosidade aos servidores do município de Santa Maria de Jetibá, e dá

outras providências, não foi realizada no exercício em virtude de pessoal disponível e outras

ações a serem executadas.

> Ação 005 - Monitoramento de Auditoria

0 presente relatório trata-se de ação de auditoria nº 005 prevista no PAAI/22, com

intuito de promover o monitoramento das recomendações da auditoria 003/17 no Departamento

de Compras e Comissão de Licitação, sobre dispensa e inexigibilidade de licitação.

0 Relatório de Auditoria 005/2021 - PAAI/21 apresentou as seguintes

informações:

“O Relatório de Auditoria 003/ 17 - PAAI/l7 está contido no Processo nº 19.109/17, o

monitoramento de auditoria realizado no PAAI/ 18 está contido no Processo nº 7257/18.

Fora solicitado através dos Processos nº 10.232/20 e 1244/2021 apresentação de

informações a respeito do Processo nº 7257/18. Assim, o Presidente da Comissão

Especial de Sindicância e Procedimento Administrativo Disciplinar informou em síntese
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que o Processo ficou temporariamente parado por diversos fatores, dentre eles pela

Pandemia Mundial, e, ainda, que após análise constatou-se a necessidade de abertura de

sindicância individual para cada processo auditado e revogação do Decreto nº 515/2020.

Com relação ao Processo nº 7.257/18, o mesmo foi encaminhado pelo Secretaria de

Admimstração a esta Controladoria na data de 15/01/2021, informando a feitura da

Instrução Normativa SCL nº 002/2021 (Decreto nº 072/2021) que “Dispõe sobre o

Procedimento para Aquisição de Bens e Serviços por Meio de Dispensa e

Inexigibilidade de Licitação estabelecendo rotinas no âmbito do Poder Executivo

Mumcipal de Santa Maria de Jetibá”.

Contudo em relação ao Processo nº 7.257/18, entende esta auditora que o mesmo

também deveria estar em Processo de Sindicância, devido aos achados apontados

pela auditoria. Entendeu o ilustre Controlador deste Município em seu despacho as fls.

031, que “Ciente acato a justificativa entendendo que atendeu quanto aos achados.

Resta ainda neste Processo a feitura de Instrução Normativa conforme despacho fl. 029”.

Esta auditora não conseguiu vislumbrar fatos ou informações na justificativa

apresentada as fls. 032 e 033 que pudesse afastar as irregularidades apontadas na

auditoria. Ainda ressalto que há jurisprudência sedimentada tanto no Tribunal de

Contas do Estado2 quanto no Supremo Tribunal Federalª, que as atividades técnicas ou

finalistiscas de Controle Interno devem ser executadas por servidor de carreira de

Controle Interno.

Recomendamos que o presente relatório seja de ciência do Sr. Prefeito Mumcipal e da

Secretaria de Administração. Que o mesmo seja relatado no Relaci do ano de 2020 para

informar ao Tribunal de Contas do Estado, ainda seja incluído nas ações de

monitoramento de auditoria do PAAI/21 bem como o Processo nº 7.257/2018 seja

enviado à Sindicância.”

No referido processo ainda foi verificado o que segue:

“Fora solicitado a Secretaria Juridica atraves do Processo nº 237/2022, o

encaminhamento dos Processos nº 7257/2018, nº 10.232/2020 e nº 1244/2021 a esta

Controladoria. Consta nos autos à fl. 002 parecer do nobre Secretário Juridico,

informando ao Prefeito Municipal que os referidos processos não foram localizados,

solicitando a Instauração de Procedimento Admimstrativo de Sindicância para apurar os

2 Resolução TC nº 227/11
Acórdão 945/16 - Plenário TCE -ES
Acórdão 930/17 - Plenário TCE-ES
Parecer Consulta TC - 014/2012

3 Recurso Extraordinário 1.264.676 ISC
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fatos, 0 qual foi ratificado pelo Prefeito municipal, e instaurado atraves do Decreto nº

108/2022 à fl 005.

Recomendamos que o presente relatório seja de ciência do Sr. Prefeito Municipal, da

Secretaria Jurídica e da Secretaria de Administração. Que o mesmo seja relatado no

Relaci do ano de 2021 para informar ao Tribunal de Contas do Estado, ainda seja

incluído nas ações de monitoramento de auditoria do PAAI/22.”

Assim no dia 08/02/2023 através do processo nº 2708/2022, fora solicitado junto

à Comissão Especial de Sindicância e Processo Disciplinar das Secretarias Municipais nomeada

através do Decreto nº 989/2021, informações de quais procedimentos foram adotados. Em

16/02/2023 o Presidente da CESPAD respondeu ao solicitado, apresentando a seguinte reposta:

“Devido a grande demanda de processos admimstrativos que exigiam apuração mais

célere, alguns destes, com requerimento oriundos do Mimsterio Público, o processo nº

2708/2022, ficou para ser apurado em momento oportuno. Todavia, percebendo a

necessidade de um desfecho quanto ao mesmo, será posto em pauta e finalizado no

tempo le gal.”

O Decreto nº 108/2022 datado de 21 de fevereiro de 2022, o qual lnstaura a

Sindicância para apurar os fatos narrados no Processo nº 237/2022, em seu Art. 3º prevê o prazo

para conclusão dos trabalhos de 30 (trinta) dias contados da publicação.

O prazo estipulado para conclusão dos trabalhos no Decreto encontra respaldo

legal na Lei Municipal nº 331/1997 (Estatuto dos Servidores Públicos do Municipio de Santa

Maria de Jetibá/ES), vejamos:

“Art. 186 A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público e
obrigada a promover-lhe a apuração imediata em processo administrativo, asse gurando-
se ao acusado ampla defesa.

Parágrafo Único. O processo precederá a aplicação das penas de suspensão, por mais
de 30 (trinta) dias, destituição de Função, demissão, cassação de aposentadoria e
disponibilidade.

Art. 187 É competente para determinar a instauração de processo o Chefe do Poder
Executivo Municipal, mediante ato, com indicações de faltas a esclarecer e das
responsabilidades a apurar.

Art. 188 Promoverá o processo uma Comissão designada pelo Chefe do Poder
Executivo e composta de três Servidores Efetivos, que iniciará os trabalhos no prazo de
05 (cinco) dias.

5 10 Ao designar a Comissão, o Chefe do Poder Executivo indicará dentre os seus
membros o respectivo Presidente.
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5 2º O Presidente da Comissão, designará o Servidor que deve servir de Secretário.

Art. 189 Os membros da Comissão dedicarão todo o seu tempo, se necessário, aos
trabalhos do inquérito, ficando em tais casos dispensados do serviço durante o curso das
diligências e elaboração do relatório.

Parágrafo Único. O prazo para inquérito será de 30 (trinta) dias prorrogáveis por
mais 30 (trinta) dias pela autoridade que tiver determinado a instauração do
inquérito, nos casos de força maior, a requerimento do Presidente da Comissão.

Art. 190 A Comissão procederá a todas as diligências convenientes, recorrendo, quando
necessário, a técnicos e peritos.” (grifos nossos)

Desta forma é notório que já se ultrapassou o prazo inicial e de uma eventual

prorrogação (não há nos autos), o que por si só não causa nulidade processual.

Sobre o excesso de prazo manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça - STJ nos

termos:

“Súmula 592: O excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo
disciplinar só causa nulidade se houver demonstração de prejuizo à defesa.”

Desta forma cabe mencionar que Sindicância meramente investigativa

(inquisitorial), não interrompem o prazo de prescrição. Somente com a instauração de

sindicância com contraditório, chamada de “sindicância punitiva”, ou de processo administrativo

disciplinar, em qualquer de suas modalidades, rito ordinário ou sumário, possui capacidade de

interromper a prescrição. Vejamos o Enunciado CGU nº 01 sobre o assunto:

“PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. O processo administrativo disciplinar e a
sindicância acusatória, ambos previstos pela Lei n0 8.112/90, são os unicos
procedimentos aptos a interromper o prazo prescricional.
Enunciado CGU n0 1 publicado no DOU de 5/5/1 l, seção 1, página 22”

Oportunamente, Recomenda-se:

1. Sejam adotadas providências pela Administração Municipal para o trâmite processual

CÉLERE quando da instauração de Sindicância ou Procedimento Administrativo

Disciplinar,

2. No Processo nº 237/2022 seja apresentado a este Setor, pela Comissão designada, prazo

para o encerramento dos trabalhos preliminares,

3. Seja realizado levantamento junto à Comissão de Sindicância e Processo Administrativo

Disciplinar de todos os Processos/Procedimentos que estejam em trâmite processual,
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delimitando a data de instauração e a possível prescrição. O levantamento deverá ser

encaminhado a este Setor,

4. Inserção no PAAI/2023 para acompanhar o levantamento solicitado no item 3,

5. Recomendamos que o presente relatório seja de ciência do Sr. Prefeito Municipal, da

Secretaria Jurídica, do Controlador Geral Interno, do Corregedor e dos membros da

Comissão de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar.

6. Inserção no Relãci do ano de 2022 para informar ao Tribunal de Contas do Estado, ainda

seja incluído nas ações de monitoramento de auditoria do PAAI/2023.

> Ação 006 - Monitoramento de Auditoria

A ação de auditoria nº 006 prevista no PAAI/22, com intuito de promover o

monitoramento das ações determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo no

Processo TC nº 5584/2015, Acórdão TC 1151/2017 - Plenário, Termo de Notificação 3461/2017

(Processo Interno nº 10.351/2018) dirigido ao Prefeito Municipal, Hilário Roepke, e o Termo de

Notificação 03427/ 17 ao Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais

oficiado à Prefeitura Municipal através do Processo Interno nº 15.619/2018. Complementam

para análise do presente, os Processos Internos nº 10.351/2018, 14.009/2018, 15.619/2018,

13.642/2019, 4858/2020, 5317/2020, 10.234/2020, 1.237/2021, 11.457/2021, 5469/2022,

11.692/2022 e 11.699/2022.

O objeto em questão já fora monitorado por ação de auditoria nº 004 no

PAAI/2020 Decreto nº 370/20 e nº 006 do PAAI/2021 Decreto 10.556/2021. As ações 3, 4, 6, 7,

8, 9, 10, 11, 14 e 15 foram sanadas, conforme apontado nos monitoramentos anteriores. As

demais ações determinadas pelo Tribunal de Contas do Espírito Santo, estão descritas nesta Ação

de Auditoria.

Desta forma passemos a verificação por tópico conforme apresentado no Anexo 2

do termo de notificação apresentado acima no Processo nº 10.351/2018, daqueles que ainda não

haviam sido conclusos no relatório anterior. Desta forma este relatório e complementar aos

anteriores.
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1. Proceda com a reavaliação da legislação previdenciária local, no sentido de que passe a

dispor expressamente quanto a exigência de laudo médico conclusivo a ser expedido por

junta médica, composta de três médicos, com, ao menos, um especialista na área e/ou

especialização em perícia médica, preferencialmente, por médico ou junta médica diversa

daquela que concedeu o ato originário;

Monitoramento de auditoria.“

O Instituto de Previdência dos Servidores Municipais oficiou o Poder Executivo

atraves do Processo nº 14.009/2018 solicitando que fosse analisado a alteração da Lei Municipal

nº 1.31 l/20l ], visando adequações ora recomendadas pela Corte de Contas.

Em 08 de junho de 2022 através do Processo nº 10.351/2018 foi aprovada a Lei

Municipal nº 2561/2022. Tal legislação possui em seu art. lº a previsão de concessão de

aposentadoria por incapacidade permanente, atraves de laudo conclusivo expedido por Junta

Médica, composta por 3(três) medicos:

Art. lº A concessão de aposentadoria por incapacidade pennanente para o trabalho
assim como o benefício de pensão por morte instituídos com fundamento na condição
de incapaz ou de inválido do beneficiário, dependerão de laudo conclusivo, expedido
por Junta Médica, composta por 3 (três) médicos, com ao menos um especialista na área
objeto da incapacidade e/ou especialização em perícia médica.

Ainda em seu art. 2º prevê a revisão periódica a ser realizada conforme:

Art. 2º Os segurados do Regime Próprio de Santa Maria de Jetibá, os aposentados por
incapacidade permanente para o trabalho ou que recebam pensão por morte na condição
de incapazes e/ou inválidos, deverão ser submetidos à revisões periódicas com
intervalos máximos de 02 (dois) anos, por meio de laudo conclusivo, expedido por Junta
Médica, composta por 3 (três) médicos, com ao menos um especialista na área objeto da
incapacidade e/ou especialização em pericia médica.

5 10 Não poderão participar da Junta Médica revisora profissionais que participaram da
pericia médica que ensejou a concessão da aposentadoria por incapacidade pennanente
para o trabalho ou pensão por morte.

5 2º A vedação constante no parágrafo anterior será afastada quando restar demonstrada
a impossibilidade de realização de revisão de benefício sem a participação de
profissional que já tenha avaliado o segurado.

5 3º Os peritos responsáveis pela concessão do benefício poderão fixar prazo para
revisão do ato, diverso do estabelecido no caput, desde que não seja superior a 2 (dois)
anos.

g 4” A avaliação periódica de que trata o caput deste artigo poderá ser dispensada nas
hipóteses em que o exame médico pericial declare a absoluta incapacidade de
recuperação da higidez física ou mental, conforme regerá lei específica.
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A recomendação fora atendida com a sanção da Lei. Portanto, recomendamos que

seja verificado quanto a composição/contratação da Junta Médica e a efetividade da ação, a

inserção no PAAI/23 para monitoramento por este Controle Interno, a inclusão deste
relatório no Relaci a ser enviado ao Tribunal de Contas referente ao ano de 2022.

2. Discipline a revisão e respectiva periodicidade dos atos concessórios de aposentadoria por

invalidez, não superior a dois anos, por meio de iunta me'dica, composta na forma acima,

sob pena de suspensão do pagamento do benefício previdenciário;

Monitoramento de auditoria.“

O Instituto de Previdência dos Servidores Municipais oficiou o Poder Executivo

atraves do Processo nº 15.619/2018 apresentando minutas de projetos de leis para atender as

recomendações constantes da Notificação nº 03427/2017 da Corte de Contas. Dentre as minutas

se encontra a que promoverá o Procedimento de Revisão das Aposentadorias por Invalidez e das

Pensões de Beneficiários Inválidos.

Em 27 de dezembro de 2021 foi aprovada a Lei Complementar nº 2511/2021

(Processo nº 4858/2020). Tal legislação possui em seu art. 13 a previsão de avaliação periódica

nos seguintes termos:

Art. 13 O benefício de aposentadoria por incapacidade pennanente para o trabalho deve
ser mantido enquanto subsistir a situação de invalidez que lhe deu causa, devendo o
segurado menor de 65 (sessenta e cinco) anos, sob pena de suspensão do benefício,
submeter-se a avaliação periódica, que será de realização obrigatória no mínimo a cada
02 (dois) anos, para verificação da continuidade das condições que ensejaram a
concessão da aposentadoria aferindo a permanência da condição de inválido para o
exercício do cargo, conforme regerá lei específica.

g 10 A avaliação periódica de que trata o caput deste artigo poderá ser dispensada nas
hipóteses em que o exame médico pericial declare a absoluta incapacidade de
recuperação da higidez física ou mental, conforme regerá lei específica.

&; 2º O Regime Próprio de Previdência Social do Município de Santa Maria de Jetibá, ao
tomar conhecimento de que o aposentado por incapacidade permanente voltou a exercer
qualquer atividade laboral, inclusive em cargo eletivo ou em comissão, procederá de
imediato com a instauração de processo administrativo, objetivando a suspensão do
benefício.

5 3º O aposentado por incapacidade pennanente para o trabalho que recuperar sua
capacidade para o exercício do cargo será submetido ao processo de reversão ao serviço
ativo.
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A Lei Municipal nº 2561/2022 prevê em seu art. 20 a disposição quanto a revisão

dos atos de aposentadoria por invalidez, nos seguintes termos:

Art. 2º Os segurados do Regime Próprio de Santa Maria de Jetibá, os aposentados por
incapacidade permanente para o trabalho ou que recebam pensão por morte na condição
de incapazes e/ou inválidos, deverão ser submetidos à revisões periódicas com
intervalos máximos de 02 (dois) anos, por meio de laudo conclusivo, expedido por Junta
Médica, composta por 3 (três) médicos, com ao menos um especialista na área objeto da
incapacidade e/ou especialização em pericia médica.

Neste sentido, a recomendação fora atendida com a sanção da Lei. Portanto,

recomendamos que seja verificado quanto a composição/contratação da Junta Médica e

efetividade da atividade, a inserção no PAAI/23 para monitoramento por este Controle

Interno, a inclusão deste relatório no Relaci a ser enviado ao Tribunal de Contas referente ao

ano de 2022.

3. Adote guias de pagamento e de informações previdenciárias, nos moldes da Guia de

Previdência Social - GPS e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço e Informações a Previdência Social - GFIP do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, para recolhimento e controle individualizado das contribuições previdenciárias

devidas pelos órgãos e entidades da Administração Municipal, conforme estabelecido no

artigo 48 da Orientação Normativa MPS/ SPS 02/2009;

Monitoramento de auditoria.“

Conforme disposição da Orientação Normativa MPS/SPS 02/2009, a seguir

transcrita, temos:

Art. 48. O repasse das contribuições devidas à unidade gestora do RPPS deverá ser feito
por documento próprio, contendo as seguintes informações: I - identificação do
responsável pelo recolhimento, competência a que se refere, base de cálculo da
contribuição recolhida, contribuição dos segurados, contribuição da entidade, deduções
de benefícios pagos diretamente e, se repassadas em atraso, os acréscimos, e
II - comprovação da autenticação bancária, do recibo de depósito ou recibo da unidade
gestora.
& 10 Em caso de parcelamento deverá ser utilizado documento distinto para o
recolhimento, identificando o termo de acordo, o número da parcela e a data de
vencimento.
& 20 Outros repasses efetuados à unidade gestora, tais como os aportes ou a cobertura de
insuficiência financeira, também deverão ser efetuados em documentos distintos.
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Desta forma o Instituto de Previdência dos Servidores Municipais oficiou o Poder

Executivo atraves do Processo 15.619/2018 apresentando minutas de projetos de leis para

atender as recomendações constantes da Notificação nº 03427/2017 da Corte de Contas. Dentre

estas minutas se encontra a que “Dispõe sobre a Instituição do Sistema Único de Arrecadação de

Receitas Previdenciárias e dá outras Providências”. A minuta proposta consagrou-se na Lei

Municipal nº 2266/2019.

Em parecer da Secretária de Administração à fl. 089 do Processo nº 10351/2018, a

mesma relata o que segue:

“Esclarecemos que as Guias de Pagamento da Previdência Social - GPS são geradas por
sistema próprio SEFIP, no qual é encaminhado as informações e o próprio sistema gera
a guia de pagamento GPS.
Entretanto, o Instituto de Previdência - IPS não possui sistema similar a SEFIP, por essa
razão, não foi possivel implantar a Guia de Pagamento de Previdência nos mesmos
moldes.

Buscamos soluções, a Prefeitura juntamente com o Instituto - IPS implantou uma rotina
no qual a Gerência de Recursos Humanos envia dados de contribuições previdênciárias
dos servidores efetivos até o dia 05 de cada mês, de posse dessas informações o [PS
gera boletos bancários para que a Prefeitura pague as contribuições previdêncián'as
mensais.

Assim, os pagamento de previdência não serão realizados por depósitos bancários e sim
por pagamento de boletos.”

A operacionalização do recolhimento das Contribuições está sendo realizado

através de boletos bancários, conforme comprovantes anexos às fls. 085 a 089 do Processo nº

ll.692/2022 e fls. 079 a 87 do Processo nº 1699/2022.

Portanto, recomendo a inclusão no Relaci a ser enviado ao Tribunal de Contas

referente ao ano de 2022, informando sobre o recolhimento através de Boleto Bancário de

Receitas Previdênciárias, bem como as informações constantes desta.

Recomendar ao Prefeito Municipal:

4. Elabore proieto de lei e encaminhe ao Legislativo com vistas a reavaliação da legislação

previdenciária local. no sentido de que passe a dispor expressamente quanto a exigência de

laudo médico conclusivo a ser expedido por iunta me'dica, composta de três médicos, com,

ao menos, um especialista na área e/ou especialização em perícia médica, preferencialmente,

por médico ou iunta medica diversa daquela que concedeu o ato originário;

Monitoramento de auditoria.“
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Conforme relatado no item 1, através do Processo nº 10.351/2018 foi aprovada a

Lei Municipal nº 2561/2022.

A recomendação fora atendida com a sanção da Lei.

Conforme informado pela Secretária de Administração à fl. 094 do Processo nº

10.351/2018, foi aberto um novo Processo para contratação de Junta Médica. Portanto,

recomendamos que seja verificado quanto a efetividade da atividade, a inserção no PAAI/23

para monitoramento por este Controle Interno, a inclusão deste relatório no Relaci a ser

enviado ao Tribunal de Contas referente ao ano de 2022.

5. Elabore proieto de lei e encaminhe ao Legislativo com o obietivo de disciplinar a revisão e

respectiva periodicidade dos atos concessórios de aposentadoria por invalidez, não superior

a dois anos, por meio de iunta me'dica, composta na forma acima, sob pena de suspensão do

pagamento do beneficio previdenciário;

Monitoramento de auditoria.“

Conforme já relatado no item 2, foi aprovada a Lei Complementar nº 2511/2021.

Tal legislação possui em seu art. 13 a previsão de avaliação periódica.

A Lei Municipal nº 2561/2022 contempla em seu art. 2º as determinações do item

em questão. Assim a recomendação fora atendida com a sanção da Lei.

Recomendamos que seja verificado quanto a efetividade da Junta Médica, a

inserção no PAAI/23 para monitoramento por este Controle Interno, a inclusão deste
relatório no Relaci a ser enviado ao Tribunal de Contas referente ao ano de 2022.

CONCLUSÃO

Concluímos que foram atendidas as proposições legais ora determinadas,

carecendo algumas de implementação operacional, assim recomendamos:

I. Demonstre a efetiva atuação da junta médica quanto ao laudo médico conclusivo e ainda a

revisão nos períodos determinados pela Lei por meio da junta médica - IPS e Secadm,
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II. Demonstre o efetivo recadastramento anual dos segurados do regime próprio - IPS;

III. Demonstre a realização do último censo previdenciário - Secadm;

IV. Demonstre o acesso irrestrito a base cadastral informatizada dos servidores ativos e

dependente pelo RPPS - Secadm;

V. Apresente documentos quanto ao registro de informações previdenciárias, quanto ao

tempo de contribuição anterior a admissão do servidor efetivo, na forma declaratória -

Secadm;

VI. Recomendamos ciência do Sr. Prefeito Municipal, do Diretor do Instituto de Previdência e

da Secretária de Administração.

> Ação 007 - Monitoramento de Auditoria

A ação de monitoramento de auditoria nº 007 prevista no PAAI/22, com intuito de

promover o monitoramento das ações determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado do

Espírito Santo no Processo nº 3131/2016, Acórdão 00566/2018 - Plenário, Oficio 04132/2018-4

(Processo nº 15.133/2018) dirigido ao Instituto de Previdência dos Servidores do Município de

Santa Maria de Jetibá e o Oficio 04070/2018-7 a Prefeitura Municipal (Processo nº 14.988/2018)

com a finalidade de apuração dos indícios de irregularidades contidos na respectiva análise

individualizada e a remessa da informação na prestação de contas subsequente de quais medidas

foram adotadas e os respectivos resultados alcançados.

O presente relatório e complementar aos emitidos anteriormente.

Desta forma o Relatório de Auditoria 007/2022 - PAAI/22 apresentou as seguintes

informações:

“Conforme Lei Municipal nº 1963/2017 os Membros do Cômite de Investimentos do

IPS receberá uma gratificação pelo exercício de função, não sendo portanto um outro

cargo a ser exercido no [PS, contudo a época dos fatos não havia Lei autorizando o

pagamento, o mesmo se dava através do Decreto nº 632/2013.

Os Membros do Conselho Deliberativo também recebem uma gratificação mensal

autorizada pela Lei Municipal nº 602/2021. Apesar disso, o IPS protocolou o processo

nº 7468/2019, visando alteração da Lei Municipal nº 602/2001, contendo minuta de
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projeto de lei para criação de estrutura admimstrativa que visa suprir esta irregularidade.

Especialmente no caso do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Comitê de

Investimentos, a proposta da minuta e que os membros sejam remunerados mediante

“reembolso de despesas de participação”.

Em despacho contido no Processo nº 1234/21, do nobre Secretário Juridico - Dr. Cesar

Geraldo Scalzer, o qual informa que o processo ficou em análise e que foram feitas

algumas reuniões até o inicio do ano, todavia com o advento da pandemia e as medidas

impostas pela Lei Complementar nº 173/2020, não foi possivel o envio do Projeto de

Lei a Câmara Municipal, e que será feito tão logo 0 Legislação 0 permita.

Ainda cabe recomendar a observância dos requisitos previstos na Portaria nº 9.907

de 2020 emitida pelo Mimsterio da Economia/Secretaria Especial de Previdência e

Trabalho para os Dirigentes, Gestores de Recursos e Membros dos Conselhor e Comitês

dos RPPS.

Recomendo portanto a inserção do mesmo em Monitoramento no PAAI/22.

Com relação ao achado apresentado da servidora Advogada efetiva do quadro da

Prefeitura Municipal, onde a mesma recebeu do IPS a gratificação conferida pela Lei

Municipal nº 1.717/14, designada atraves da Portaria nº 1.216/14 o fato ainda não

encontra-se solucionado. Atualmente outra servidora exerce a função junto ao Instituto

atraves da Portaria nº 880/21. Não vislumbro acumulação de cargos. Contudo sugiro

deixar o item em monitoramento do PAAI/22 para que seja adequada a questão

quando da aprovação de Nova Estrutura Admimstrativa do IPS.

Ofício 04070/2018-7 - Dirigida a Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá

Consideradas as respostas e informações obtidas através dos Processos nº 15.133/2018,

2992/2019, 14.988/2018, consulta ao sistema informatizado de Recursos Humanos e ao

Portal da Transparência.

Entendemos que todos os achados mencionados neste item foram devidamente

apontados com a AÇÃO MONITORAMENTO DE AUDITORIA Nº 005 - PAAI/2020

- DECRETO Nº 370/20 .

CONCLUSÃO

Conforme demonstrado nos processos acima mencionados os casos de acúmulo ilegal

apontados foram sanados, ressalvada a situação dos servidores que ocupam uma função

junto ao Instituto de Previdência (Membros do Conselho Deliberativo, Membros do

Cômite de Investimentos e Advogada) para tanto e necessário a promoção da

reestruturação do mesmo, o que fora proposto.
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Considerando ainda que estava em vigor a Lei Complementar nº 173/2000,

impossibilitando que seja realizada a reestruturação necessária, sugere-se incluir Ação

no PAAI/22 para monitoramento.”

Em continuidade, na data de 08 de dezembro de 2022 foi aprovada a Lei

Complementar nº 2643/2022, que entrou em vigor em 1o de janeiro de 2023, prevendo a

Estrutura Administrativa, bem como a composição dos conselhos. Assim a Lei prevê a seguinte

estrutura para o Instituto de Previdência:

“Art. 14 A estrutura administrativa do Instituto de Previdência dos Servidores do
Municipio de Santa Maria de Jetibá, constituir-se-á dos seguintes Orgãos:

I — Presidência Executiva, com sua estrutura organizacional.

II — Conselho Deliberativo.

III — Conselho Fiscal.

IV — Comitê de Investimentos.

V — Assembleia dos Segurados.

[...]

Art. 16 A estrutura organizacional do Instituto de Previdência dos Servidores do
Municipio de Santa Maria de Jetibá, será composta das seguintes Unidades
Administrativas, funcionalmente autônomas e diretamente subordinadas à Presidência e
seus Orgãos:

I — Presidência Executiva — PEX.

II — Diretoria Administrativa e Financeira — DAF.

III — Coordenadoria Administrativa e de Pessoal — CAP.

IV — Coordenadoria de Contabilidade, Orçamento e Finanças — COF.

V — Gerência de Beneficios Previdenciários — GBP.

[...]

Art. 18 O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Servidores do
Municipio de Santa Maria de Jetibá será composto por 05 (cinco) membros titulares e
05 (cinco) suplentes, todos Segurados efetivos com no minimo 03 (três) anos de efetivo
exercício, sendo:

I — 03 (três) membros titulares e 03 (três) membros suplentes, designados pelo Chefe do
Poder Executivo Municipal.

II — 02 (dois) membros titulares e 02 (dois) suplentes eleitos pela Assembléia dos
Segurados.

&; 10 Os membros previstos no inciso II do artigo 18, serão eleitos observada
obrigatoriamente a seguinte composição:
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l — 01 (um) representante e 01 (um) suplente dos servidores ativos que serão eleitos por
meio de eleição direta por seus pares.

ll — 01 (um) representante e 01 (um) suplente dos Segurados inativos que serão eleitos
por meio de eleição direta por seus pares.

[...]

Art. 22 Os membros titulares do Conselho Deliberativo presentes nas reuniões
ordinárias mensais receberão um reembolso de despesas de participação no valor
equivalente a 55% (cinquenta e cinco por cento) do padrão referencial da Classe CC-4
de que trata o anexo I desta Lei Complementar, e alterações posteriores de Lei que vir a
substitui-la, a titulo de jeton, podendo ser reembolsado no máximo de 12 (doze)
reuniões por exercício financeiro.

5 lº O Presidente do Conselho Deliberativo receberá um valor adicional no percentual
de 10% (dez por cento) sobre o valor indicado no caput do artigo 22.

5 2ª Não será reembolsada a participação do Conselheiro nas reuniões extraordinárias.
[...]
Art. 23 O Conselho Fiscal do Instituto de Previdência dos Servidores do Mumcipio de
Santa Maria de Jetibá, será constituído de 03 (três) membros efetivos e 03 (três)
suplentes, nomeados por Decreto do Executivo Municipal, observada a seguinte
composição:

l — 01 (um) membro efetivo e 01 (um) suplente indicados pelo Chefe do Poder
Executivo.

ll — 02 (dois) membros titulares e 02 (dois) suplentes eleitos pela Assembléia dos
Segurados.

&; 10 Os membros previstos no inciso II do artigo 23, serão eleitos observada
obrigatoriamente a seguinte composição:

l — 01 (um) representante e 01 (um) suplente dos servidores ativos que serão eleitos por
meio de eleição direta por seus pares.

ll — 01 (um) representante e 01 (um) suplente dos Segurados inativos que serão eleitos
por meio de eleição direta por seus pares.

[...]

Art. 27 Os membros titulares do Conselho Fiscal presentes nas reuniões ordinárias
mensais receberão um reembolso de despesas de participação no valor equivalente a
55% (cinquenta e cinco por cento) do padrão referencial da Classe CC-4 de que trata o
anexo I desta Lei Complementar, e alterações posteriores de Lei que vir a substitui-la, a
titulo de jeton, podendo ser reembolsado no máximo de 12 (doze) reuniões por
exercício financeiro.

5 10 O Presidente do Conselho Fiscal receberá um valor adicional no percentual de 10%
(dez por cento) sobre o valor indicado no caput do artigo 27 ,

5 2ª Não será reembolsada a participação do Conselheiro nas reuniões extraordinárias.

[...]
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Art. 28. O Comitê de Investimentos será composto por 03 (três) membros do quadro de
servidores efetivos do Municipio, Câmara Municipal de Santa Maria de Jetibá e
Autarquias Municipais, assim distribuídos:

I — 02 (dois) servidores podendo ser tanto do Legislativo, Executivo Municipal ou de
Autarquias Municipais.

II — Pelo menos 01 (um) membro do Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência
dos Servidores do Municipio de Santa Maria de Jetibá.
[...]

Art. 34 Os membros titulares do Comitê de Investimentos presentes nas reuniões
ordinárias mensais receberão um reembolso de despesas de participação no valor
equivalente a 55% (cinquenta e cinco por cento) do padrão referencial da Classe CC-4
de que trata o anexo I desta Lei Complementar, e alterações posteriores de Lei que vir a
substitui-la, a titulo de jeton, podendo ser reembolsado no máximo de 12 (doze)
reuniões por exercício financeiro.

5 10 O Presidente do Comitê de Investimentos receberá um valor adicional no
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor indicado no caput do artigo 34,
5 2ª Não será reembolsada a participação do Conselheiro nas reuniões extraordinário.

Art. 35 Os membros efetivos que faltarem, sem justificativas, a 03 (três) reumões
consecutivas ou 05 (cinco) reuniões intercaladas, na vigência do Comitê de
Investimentos fonnado, serão excluídos.

Parágrafo Único. O Conselheiro que participar em eventos representando a Autarquia
não poderá sofrer corte do seu ponto em horário de trabalho pela sua chefia imediata do
seu respectivo setor de trabalho, com a devida comprovação para abonar esse período
em que esteve a disposição dessa Autarquia, e havendo a necessidade, o Presidente
Executivo emitirá documento que ateste a sua participação do evento contendo as
informações necessárias.”

CONCLUSÃO

Com aprovação da Lei complementar nº 2643/2022 foram tomadas providências

para solucionar os achados anteriormente identificados. Desta forma entendemos pela conclusão

do processo em questão, ressalvados possiveis achados futuros que possam ocorrer.

Recomendamos que o presente relatório seja de ciência do Sr. Prefeito Municipal

e do Diretor do Instituto de Previdência. Que o mesmo seja relatado no Relaci do ano de 2022

para informar ao Tribunal de Contas do Estado.

> Ação 009 - Monitoramento de Auditoria
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O presente relatório trata-se de ação de auditoria nº 009 prevista no PAAI/22, com

intuito de promover o monitoramento das ações determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado

do Espírito Santo no Processo TC nº 4533/2019-3 Acórdão TC 683/2021-3 Primeira Câmara

(Processo Interno nº 4385/2019), Processo TC nº 8994/2018-1 - Acórdão TC 1907/2018-6 -

Primeira Câmara, dirigidos ao Prefeito Municipal Hilário Roepke.

Através do Acórdão TC 1907/2018-6 - Primeira Câmara - foi determinado ao

atual Prefeito Municipal de Santa Maria de Jetibá, senhor HILÁRIO ROEPKE, que adote as

medidas administrativas necessárias à apuração dos indícios de irregularidade relatados

pelo Controle Interno, com as observações contidas na Manifestação Tecnica n. 1325/2018, a

fim de identificar os responsáveis, quantificar o débito e obter o ressarcimento. Caso a adoção de

medidas administrativas seja insuficiente, que proceda a instauração de Tomada de Contas

Especial, respeitando os procedimentos e prazos previstos na Instrução Normativa TC n.

32/2014, devendo comunicar as providências realizadas na próxima prestação de contas a ser

enviada ao Tribunal.

Desta forma instaurada por meio do Decreto nº 393, de 08 de abril de 2019 a

Tomada de Contas Especial — TCE.

No OFÍCIO Nº 694/2019/SECGAB/PMSMJ de 03/09/2019, encaminhou a

Tomada de Contas Especial nº 01/2019, ao Tribunal de Contas em 09/09/2019.

Através do despacho 24717/2020, o Conselheiro Relator declarou a revelia do Sr.

Wilson Berger.

Os autos retornaram a Comissão de Tomada de Contas Especial e Controle

Interno do Município de Santa Maria de Jetibá a fim de esgotar as medidas administrativas que

visam identificar os responsáveis, quantificar o dano e obter o respectivo ressarcimento (Decisão

Monocrática 00551/2020-2).

O Prefeito Municipal, Sr. Hilário Roepcke instituiu, para este propósito, por meio

do Decreto PMSMJ Nº 590/2020 nova Comissão de Tomada de Contas Especial.

Ao final dos trabalhos desta nova Comissão, nessa complementação da apuração

dos possíveis danos e respectivos responsabilizados, o município de Santa Maria de Jetibá

aplicou a penalidade de inidoneidade à empresa Delair Maria Corona Wolfgram ME e

realizou a cobrança amigável do Sr. Wilson Berger, em face da inscrição em dívida ativa, no

valor de R$ 268.207,55 (valor apurado pela Comissão de Tomada de Contas).

Página 71 de 99



iBrefeitura jHíIunitípaI De àanta Warm De ãetthá
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CONTROLADORIA GERAL INTERNA

A empresa De1air Maria Corona Wolfgram - ME apresentou defesa junto a Corte

de Contas.

Desta forma através do ACÓRDÃO TC-683/2021-3 1ª Câmara foi

CONDENADO o Sr. Wilson Berger, Revel, com fulcro no artigo 114, parágrafo único] da LCE

621/2012 (LOTCEES), ao pagamento da multa individual R$ 2.000,00 (dois mil reais), bem

como, ao ressarcimento de dano ao Erário Municipal, determinado pela Comissão de Tomada

de Contas Especial (instituída pelo Decreto Municipal PMSMJ Nº 903/2019), no seu Relatório

Final da Comissão de Tomada de Contas Especial, no valor de R$ 268.207,53 (Duzentos e

sessenta e oito mil, duzentos e sete reais e cinquenta e três centavos), equivalente a 78.384,29

VRTEªs 12019), julgando irregulares suas contas, tendo em vista o cometimento de infrações

que causaram injustificável dano ao erário, presentes no item 4 da ITC, com fundamento no

artigo 84, inciso III, alíneas “c”, “d” e “e”, da LC 621/2012 .

ACOLHER as razões de justificativa apresentadas pela empresa Delair Maria

Corona Wolfgram — ME, afastando sua responsabilização quanto à obrigação de ressarcir

ao erário municipal, com fulcro no artigo 852 da LEI COMPLEMENTAR 621/2012 (Lei

Orgânica do TCEES).

No monitoramento realizado no PAAI/2021 o relatório consta as seguintes

informações:

“O Valor fora inscrito em Conta Contábil conforme nota de lançamento contábil nº
03506/2019.
Cabe esclarecer que o monitoramento de auditoria realizado neste se encontra somente
no escopo posterior ao da realização da Tomadas de Contas Especial e ao Relatório da
Unidade de Controle Interno sobre a mesma. Desta forma analisaremos o ressarcimento
ao erário devido conforme apurado.
Assim após Despacho do Controlador Geral o Processo nº 4385/2019 fora encaminhado
a Secfaz para inclusão na dívida ativa não tributária. A Secfaz procedeu a feitura de
Guia de Agrupamento de Dívida Ativa em 24/08/2020 no valor de R$ 268.207,53.
Ocorre que o valor não fora devidamente atualizado, pois o período entre o relatório da
TCE e o momento do lançamento 01/08/2019 a 24/08/2020 não fora observado. Para
tanto observa-se que o valor do VRTE já havia aumentado.
E ainda, recalcular os juros de mora em razão do acréscimo do tempo desde que foi
calculado pela Comissão de Tomada de Contas Especial em conformidade com as
disposições contidas na IN 32/2014 do TCE e Lei Complementar nº 621/2012 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo).
Ocorre que a não feitura da atualização demandada acarreta em ressarcimento a
menor ao erário público.
Fora procedido o aviso de cobrança amigável ao Sr. Wilson Berger (03/09/2020).
Após consta a certidão de dívida ativa 0002/2021, acrescida de multa e juros previstos
na Lei Municipal nº 1876/2016.
A CDA fora judicializada (Execução Fiscal) através do Processo nº 5000467-
86.2021.8.08.0056 tendo como valor da causa R$ 311.120,73, 0 qual se encontra em
andamento na Justiça Estadual.
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Consta ainda no referido Processo 0 apensamento do requerimento realizado pela
empresa Delair Maria Corona Wolfgram no Processo n0 6277/2021, o qual foi
indeferido, conforme Oficio n0 1061/2021.
Recomendamos que o presente relatório seja de ciência do Sr. Prefeito Municipal, após
o mesmo seja encaminhado a Secretaria de Fazenda para manifestação.
Que o mesmo seja relatado no Relaci do ano de 2021 para informar ao Tribunal de
Contas do Estado, ainda seja incluído nas ações de monitoramento de auditoria do
PAAI/22.
Diligêncie-se aos setores responsáveis.
E o relatório.”

Desta forma no Processo nº 2138/2023 foi respondido pela Secretaria de Fazenda

que o Processo nº 6.077/ 19, 7.653/ 19 e 4385/19 ainda não foram resolvidos em razão de haver

processos de cobrança judicial e parcelamentos.

Recomenda-se, portanto, manter o monitoramento em 2023.

> Ação 010 - Monitoramento de Auditoria

0 presente relatório trata-se de ação de auditoria nº 010 prevista no PAAI/22, com

intuito de promover o monitoramento das ações determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado

do Espírito Santo no Processo TC nº 1671/2016-1 - Acórdão TC 1901/2018-6 - Primeira Câmara

(Processo Interno nº 6077/2019), Processo TC nº 13787/2019-4 - Termo de Notificação nº

1089/2020-8 - Acórdão TC 573/2020-9 - Segunda Câmara (Processo Interno nº 8307/2020),

dirigidos ao Prefeito Municipal Hilário Roepke.

Através do Acórdão TC 1901/2018-6 - Primeira Câmara - foi determinado ao

atual Prefeito do Município a instauração de Tomadas de Contas Especial em virtude da

representação realizada pelo Parquet Local com fito de apurar lesão ao erário causado por

vícios no projeto e posterior execução da obra de construção do Portal Turístico de Santa

Maria de Jetibá.

Foram tomadas as medidas para instauração da TOMADA DE CONTAS

ESPECIAL através do Decreto Municipal nº 766/2019, em atendimento a Instrução Normativa

SCI nº 007/2013, versão 0300 do Município de Santa Maria de Jetibá, Instrução Normativa TC

nº 32/2014, Lei Estadual nº 621/2012 e Lei Municipal nº 2126/2018.
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A Comissão de Tomadas de Contas Especial apurou lesão ao patrimônio público

municipal no importe de R$ 60.809,38 atualizados até a data de 02 de dezembro de 2019,

imputando ao Sr. Eduardo Stuhr a responsabilidade pelo ressarcimento.

No monitoramento realizado no PAAI/2021 o relatório consta as seguintes

informações:

“O Valor fora inscrito em Conta Contábil conforme nota de lançamento contábil nº
03559/2019.
Assim, através do Processo TC nº 13787/2019-4 - Termo de Notificªo nº
1089/2020-8 - Acórdão TC 573/2020-9 - Segunda Câmara fora notificado a
Prefeitura Municipal acerca da responsabilidade de promover o ressarcimento e
ainda determinar que comprove na próxima Prestagão de Contas Anual o efetivo
recebimento do ressarcimento ou providências administrativas e ou iudiciais
adotadas.
Cabe esclarecer que o monitoramento de auditoria realizado neste se encontra somente
no escopo posterior ao da realização da Tomadas de Contas Especial e ao Relatório da
Unidade de Controle Interno sobre a mesma. Desta forma analisaremos o ressarcimento
ao erário devido conforme apurado.
Fora solicitado pelo causador do dano ao erário, através do Processo nº 10474/2020 o
parcelamento da dívida, o qual foi efetivado através do TERMO DE CONFISSÃO DE
DÍVIDA devidamente assinado.
Conforme Relatório à fl. 326 podemos apurar que, os débitos vem sendo pagos
mensalmente conforme estipulado no Termo de Confissão de Dívida.
Contudo não fora observado a orientação dada pela Corte de Contas no Acórdão
573/2020 (fl. 310) onde era necessário recalcular os juros de mora em razão do
acréscimo do tempo, e ainda considerar o VRTE do momento em que a dívida fora
liquidada ou parcelada, conforme abaixo transcrevo parte da decisão:
O valor do débito atualizado monetariamente não se confunde, não se altera, não se
exclui ou afasta necessariamente os juros de mora, conforme jurisprudência já
pacificada desta Corte. Assim, no presente caso, observa-se que o valor do débito
(11.206,72 VRTE = R$30.113,58 + 2,6871), já mantém preservado o seu valor quando
convertido pelo índice oficial de correção (a VRTE de 2015) adotado pelo governo do
Espírito Santo, de tal fonna que o valor corrigido corresponde atualmente a
R$39.3l7,65 (considerando a VRTE de 2015 - 3,5084), sendo necessário, no caso,
recalcular os juros de mora em razão do acréscimo do tempo desde que foi
calculado pela Comissão de Tomada de Contas Especial (15/01/2015 a 02/12/2019).
Logo, se o valor do débito, considerando a data do pagamento, corresponde a
11.206,72 VRTE, este é o índice a ser utilizado para atualiza-lo monetariamente ao
presente (ou ao futuro, se for o caso) — e, evidentemente, este é o índice a ser
considerado no caso do art. 9º da IN 32/2014.
Ocorre que a não feitura da atualização demandada acarreta em ressarcimento a
menor ao erário público.
Recomendamos que o presente relatório seja de ciência do Sr. Prefeito Municipal, após
o mesmo seja encaminhado a Secretaria de Fazenda para manifestação.
Que o mesmo seja relatado no Relaci do ano de 2021 para informar ao Tribunal de
Contas do Estado, ainda seja incluído nas ações de monitoramento de auditoria do
PAAI/22.
Diligêncie-se aos setores responsáveis.
É o relatório.”
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Desta forma no Processo nº 2138/2023 foi respondido pela Secretaria de Fazenda

que o Processo nº 6.077/ 19, 7.653/ 19 e 4.385/ 19 ainda não foram resolvidos em razão de haver

processos de cobrança judicial e parcelamentos.

Recomenda-se, portanto, manter o monitoramento em 2023.

> Ação 011 - Monitoramento de Auditoria

0 presente relatório trata-se de ação de auditoria nº 011 prevista no PAAI/22, com

intuito de promover a avaliação das medidas que foram adotadas pelo Poder Executivo no

Processo quanto ao determinado pelo Ministério Público de Contas do Estado do Espírito Santo

através do Oficio nº 2081/2019-1 - Processo nº 10311/2019-5 e Acórdão TC 108/2019 - Plenário

- Processos nº 0963/2018-1 e nº 6450/2014-7 - Pedido de Reexame, protocolizados atraves do nº

7653/2019, dirigidos ao Prefeito Municipal Hilário Roepke.

Processos TC nº 0963/2018-1 e 6450/2014-7 - Acórdão TC 108/2019 - Plenª)

- Pedido de Reexame - Dar Provimento - Reformar os Termos do Acórdão TC nº 996/2017-

1 - 2ª Câmara, Converter a Representação em Tomada de Contas Especial - Imputar

Ressarcimento - Aplicar Multa - Encaminhar ao MPEC - Ciência.

Trata o presente TERMO DE NOTIFICAÇÃO expedida pelo Ministério

Publico de Contas do Estado do Espírito Santo direcionado ao Prefeito Municipal Hilário

Roepke, para que dê cumprimento a decisão proferida pelo TCEES no Acórdão TC 108/2019,

que imputou o ressarcimento ao erário municipal, em solidariedade, no valor de R$ 13.153,70

(5.217,65 VRTEºs) ao Sr. Eduardo Stuhr e ao Sr. Alaélio Braz Daleprane e, o valor de R$

30.736,70 (12.192,26 VRTEºs) ao Sr. Eduardo Stuhr.

No monitoramento realizado no PAAI/2021 o relatório consta as seguintes

informações:

“Em 24 de julho de 2019 os Sr. Eduardo Stuhr foi oficiado pelo Município, Oficio nº
557/2019/SECGAB/PMSMJ , fl. 020/021, bem como o Sr. Alaélio Braz Daleprane,
Oficio nº 558/2019/SECGAB/PMSMJ , fl. 022/023.
No dia 05 de setembro de 2019 o Sr. Eduardo Stuhr, através do processo nº 10447/2019,
apresentou manifestação e impugnação ao oficio nº 557/2019/SECGAB/PMSMJ,
referente ao ressarcimento que lhe fora atribuído por meio do Acórdão TC 108/2019. A
manifestação de impuganação não foi acatada por este Ente.
O Sr. Alaélio Braz Daleprane através do processo nº 7800/2020, solicitou a suspensão
do feito até que seja proferida a decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Espirito
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Santo, onde o mesmo impetrou com ação judicial com fito de revisão da decisão do
TCE ES. Os autos demonstram que solicitação não fora acatada.
Em 23 de dezembro de 2020, o Sr. Eduardo Stuhr protocolizou junto ao mumcipio sob
nO 10464/2020, pedido de suspensão de cobrança de documentos de arrecadação
mumcipal, informando que havia ajuizado Ação Anulatória com pedido de Tutela
Provisória de Urgência junto à 1ª Vara da Fazenda Pública Estadual, Municipal,
Registro Publicos, Meio Ambiente e Saúde de Vitória/ES. O pedido não foi acolhido
por esta municipalidade.
Em análise aos autos que originaram esta Ação de Auditoria, verificamos que fora
emitida as DAMªs conforme cópia as fls. 044 e 045, e entregues via Correios de acordo
com os Avisos de Recebimento à fl. 046, ao Sr. Eduardo Stuhr em 15/12/2020 no valor
de R$61.596,45 e R$ 13.180,04 e ao Sr. Alaelio Braz Daleprane no importe de R$
13.180,04 em 10/12/2020.
Foi informado pela Superintendência de Tributação à fl 051, que os valores foram
inscritos em Dívida Ativa Não-Tributária, e que o Sr. Eduardo Stuhr efetuou o
parcelamento da referida divida em 14/07/2021, e que conforme fls. 048 e 049, verifica-
se que o mesmo vem efetuando o pagamento regularmente.
Já em relação ao Sr. Alaelio Braz Daleprane, a Superintendência de Tributação à fl 051,
informa que até o presente momento o mesmo não compareceu para efetuar negociação,
e que será efetuada a Execução Judicial.
Este monitoramento de auditoria observou que não houve a regular atualização e de
juros após a decisão do TCE e a efetiva cobrança , assim o valor do VRTE já havia
aumentado. E ainda, e necessário recalcular os juros de mora em razão do
acréscimo do tempo em conformidade com as disposições contidas na IN 32/2014 do
TCE e Lei Complementar n0 621/2012 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
do Espirito Santo).
Ocorre que a não feitura da atualização demandada acarreta em ressarcimento a
menor ao erário público.
Houve ainda a informação a fl. 051 de uma possível adulteração nas folhas processuais.
Recomendamos que o presente relatório seja de ciência do Sr. Prefeito Municipal. Que
o mesmo seja relatado no Relaci do ano de 2021 para informar ao Tribunal de Contas
do Estado, ainda seja incluído nas ações de monitoramento de auditoria do PAAI/22.
Após diligêncie-se aos setores responsáveis para apresentar as informações e
providências necessárias.
E o relatório.”

Desta forma no Processo nº 2138/2023 foi respondido pela Secretaria de Fazenda

que o Processo nº 6.077/ 19, 7.653/ 19 e 4.385/ 19 ainda não foram resolvidos em razão de haver

processos de cobrança judicial e parcelamentos.

Recomenda-se, portanto, manter o monitoramento em 2023.

> Ação Extraordinária - Monitoramento de Auditoria

0 presente relatório trata-se de ação de monitoramento de auditoria extraordinária

realizada em 2021, decorrente de denúncia realizada na ouvidoria quanto à concessão de placa de

táxi .

O relatório de auditoria inicial consta no Processo nº 10.778/2021.
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Foram consideradas neste monitoramento informações obtidas através dos

Processos nº 10.778/2021, 5524/2021, 9585/2021 e 1150/2023.

Através do Processo Administrativo nº 10778/2021 aberto em 02/12/2021 objetivou-se o

Relatório Preliminar de Auditoria Extraordinária, a qual após análise de vários processos concluiu-se o

seguinte :

“4. ACHADOS
Em decorrência da investigação das questões apresentadas, foram obtidos os achados a
seguir descritos de fonna generalizada para o questionamento apresentado.
1. Falta de documentos exigidos pela Lei Municipal nº 152/1993
2. Falta de documentos exigidos pela Lei Federal nº 12.468/2011
3. Indícios de simulação de negócio juridico
4. Indícios de cessão irregular da autorização concedida
5. Lei Municipal conilitante com decisão adotada pelo STF na ADI nº 5337/DF
6. Falta de observação pela Administração Municipal do requisito que deve constar
na CNH para atividade remunerada Lei nº 9503/1997 e Resolução Contran nº 598/2016

7. Falta de normatização dos procedimentos a serem seguidos para autorização do
serviço

8. Falta de segregação de função e rotação de pessoal no processo de autorização
de transporte individual de passageiros.
EFEITOS:

Autorização irregular ou ilegal.

4.1 PROPOSTAS DE ENCAMINHAlX/[ENTO

Recomenda-se a abertura de sindicância, especialmente para os Processos:
Processos nº 4744/2021 e 4745/2021
Processos nº 4823/2021 e 4821/2021
Processos nº 2845/2021 5524/2021 9585/2021 e 9936/2021
Processos nº 3079/2021 9572/2021 e 9875/2021
Demais Processos que possam vir a ser identificados com situação análoga.

Assim nos termos dispostos na Lei Municipal nº 331 de 09 de outubro de 1997 -
Estatuto dos Servidores Públicos do Municipio de Santa Maria de Jetibá - ES, in verbis:

“Art. 186 A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço
público e obrigada a promover-lhe a apuração imediata em processo
administrativo, assegurando-se ao acusado ampla defesa.”

çççóçr

Ainda o Estatuto dos Servidores Federais (Lei nº 8112/1990) e mais específico ao tratar
do assunto nos termos do art. 143:

“.Art 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço
público e obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante
sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao
acusado ampla defesa.”

A finalidade da recomendação é a de obter informações ou esclarecimentos necessários
para determinar o verdadeiro significado dos fatos denunciados, com observância da
ampla defesa e do contraditório, o que se toma de dificil execução nesta auditoria em
virtude do quantitativo dos quadros de servidores atuais para esta função e ainda por não
estar vinculado a este setor a função de correição deste Poder.
Ainda é oportuno mencionar que seja verificado também pelo procedimento de
sindicância as condutas dos agentes públicos correlacionados aos Processos.
Ainda cabe mencionar o entendimento do STJ sobre a legalidade do procedimento, a
saber:

“Inexiste ilegalidade na instauração de Sindicância Investigativa e
processo administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, por
conta do poder-dever de autotutela imposto à Administração (art. 143 da
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Lei 8112/1990) (MS 9421/DF, Rel Ministro Paulo Gallotti, Terceira
Seção julgado em 22/08/2007, DJ 17/09/2007, p 201)”2. Seja requerido & Www“

efeitos da decisão do STF no ADI nº 5337/DF sobre as autorizações concedidas nos
termos ora dispostos.
3. Recomenda-se a análise quanto a WWaHm de
adequar-se ao entedimento atual e as legislações pertinentes.
4. Recomenda-se a WW a serem adotados para
novas autorizações dos serviços.

5. Regulamentação da certificação prevista no art. 3º, IV da Lei Federal
nº12.468/2011 e da Lei Municipal nº 152/1993 em seu art. 40.

6. Recomenda-se adoção de Wnos cargos que
possuem funções com poder de decisão capazes de realizar, facilitar ou dificultar atos
de fraude e corrupção e/ou ocultação e ainda instituigão de segregagão de fungões para
que a tomada de decisão não esteja concentrada em um funcionário (Guia de
Integridade Publica - CGU).7 . Recomenda-se a adoção de W
escolha dos pretendentes a autorização, conforme voto do Ministro Fux:

“[...] é imprescindível que algum processo seletivo — e.g. credenciamento,
chamamento publico — seja adotado, de modo a distanciar a decisão
administrativa final das vontades subjetivas do agente público que a
exterioriza.”

8. Recomenda-se a verificação pela administração das outras autorizações, quanto
ao preenchimento dos requisitos legais para a continuação da mesma. Para tanto,
recomenda-se a realizagão do recadastramento dos atuais autorizados a exercer a
atividade.9. Recomenda-se ainda & Waté que
seja alterado a legislação atual e seja procedida a normatização dos procedimentos.
9. Recomendamos o imediato conhecimento desse relatório a Egrégia Corte de
Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES - de acordo com Art. 74, êlº da
Constituição Federal:

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de
forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:
& lº Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de
Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.

10. Recomendamos o imediato envio desse relatório ao Ministério Público do
Estado do Espírito Santo*:

Passemos a análise da Proposta de Encaminhamento apontadas no Relatório Preliminar

de Auditoria Extraordinária:

<> Item 1 - abertura de sindicância referente aos processos nº 4744/2021 e 4745/2021; nº

4823/2021 e 4821/2021; nº 2845/2021, 5524/2021, 9585/2021 e 9936/2021; nº 3079/2021,

9572/2021 e 9875/202 e demais processos que possam vir a ser identificados com situação

análoga.

Foi instaurada a abertura de Sindicância através do Decreto nº 578/2022 datado de

23/05/2022. A Comissão nomeada através do decreto nº 989/2021 executou a Sindicância no periodo de
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24/05/2022 a 24/10/2022, onde ouviu-se os agentes envolvidos, chegando a seguinte conclusão:

“ANÁLISE DAS PROVAS E DEFESA ESCRITA

A Ouvidoria tem como finalidade viabilizar os direitos dos cidadãos de serem ouvidos e
terem suas demandas pessoais e coletivas tratadas adequadamente no âmbito da
administração.

Todavia, toda denúncia, reclamação ou até mesmo sugestão, devem ser tratadas com
muito esmero, vez que tais atos podem estar agasalhados de tendências não legítimas.
No caso em tela, após recebimento da denúncia, procedeu-se uma auditoria
extraordinária onde vislumbrou-se diversos achados, evidenciando possíveis
irregularidades por supostos atos praticados por agentes públicos.

Assim, seguindo o curso regular para consecução de um resultado real e objetivo,
achou-se necessário apuração através de Sindicância.

Preliminarrnente deve ser esclarecido que a Admimstração Municipal, desde tempos
não faz cumprir a legislação que disciplina a ”autorização para exploração de
veículos de aluguel destinados ao transporte individual de passageiros”. A inércia
não e atual, ou seja, desde a promulgação da Lei, no ano de 1993 até a presente data não
são verificados os requisitos previstos em Lei. Algumas ações para o correto
cumprimento da Lei deixaram de ser realizadas ao longo do tempo, motivo pelo qual os
veiculos e seus condutores (defensores), labutarn sem qualquer orientação ou regulação
do poder público.

Nas circunstâncias atuais, como se apresenta, a “exploração de transporte coletivo e
individual de passageiros", regulada pela Lei Municipal 152, de 24 de novembro de
1993, à luz desta, não se pode atribuir culpa ao Admimstrador atual, vez que a
desmazela vem se perpetuando desde a promulgação da mencionada Lei. Entende-se
que falta a regular aplicação das normas, vez que estas existem, somente não foram
utilizadas.

O gestor público deve ficar atento a alguns fundamentos que norteiam o bom
desempenho de sua atividade no setor público. Os cinco princípios básicos da
Admimstração Pública estão presentes no artigo 37 da Constituição Federal de 1988 e
condicionam o padrão que as organizações admimstrativas devem seguir. São eles:
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. No caso em tela,
pareçe que alguns deles caíram no esquecimento, motivo pelo qual o serviço em debate
apresenta-se ofertado com deficiência e carente de requisitos essenciais para sua eficaz
prestação.

Entendemos que o momento não é de procurar responsáveis ou culpados pelo desordem
apresentada e sim, firmar comprometimento entre as partes para um desenvolvimento
eficaz dos serviços o que traria como resposta o cumprimento fiel dos princípios
admimstrativos.

Avaliando os elementos trazidos aos autos, não há contemplação de crime contra a
administração pública, havendo, como relatado, simplesmente uma desordem no tocante
ao desenvolvimento das ações e consequente falta de delegações destas.

A Administração Municipal não possui o condão de proteger seus agentes que
porventura cometam atos irregulares. Todavia, a sucessão de administrações faz perecer
o dever de responsabilizar seus gestores pretéritos pelos atos de omissão ocorridos.

Vislumbra-se a inexistência de prejuízo sofrido por contribuinte ou terceiros, o que
geraria um dever de indemzar por parte da admimstração. Frisa-se isso pois não há
qualquer pleito no sentido pecuniário nos autos.
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Assim, ante o exposto, considerando o conjunto probatório acostado aos autos, onde
verifica-se a falta de provas para confirmação do alegado na denúncia no tocante à
prática de crime de prevaricação ou qualquer outro crime contra a administração pública,
a Comissão Especial de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, por
unanimidade de seus membros, através deste que subscreve, DELIBERA em não
atribuir qualquer punição administrativa a servidores mencionados na referida
denúncia, SUGERINDO, outrossim, o acatamento na íntegra das recomendações
enumeradas de 01 à 10, contidas às fls. 037-039, apontadas com muito esmero pela
eminente Auditora Pública Interna, entendendo que o fiel cumprimento destas,
regularizará de forma eficiente os serviços de exploração de transporte coletivo e
individual de passageiros e suas concessões.

Quanto ao servidor, Sr. Arno Braun, detentor de concessão irregular, tendo em vista
que o mesmo exerce cargo de livre nomeação e exoneração por parte do Chefe do
Executivo Municipal, SUGERIMOS a imediata EXONERAÇÃO ad nutum do mesmo
ou, dando-lhe a oportunidade de permanecer como servidor público com a
condicionante de renunciar a condição de CONCESSIONÁRIO.

Sugiro, outrossim, que tal medida seja posta em prática o mais rápido possível, haja
vista a incompatibilidade legal dos oficios.

A luz do Art. 194 da mencionada Lei, segue os autos ao Chefe do Poder Executivo para
conclusões.

Sugiro que os autos sejam remetidos ao Eminente representante do Parquet.

E o relatório.”

Portanto, a sindicância foi realizada.

<> Item 2 - Seja requerido a Secretaria Juridica manifestação quanto a extensão e os efeitos da

decisão do STF no ADI nº 5337/DF sobre as autorizações concedidas nos termos ora dispostos.

A Secretaria Juridica se manifestou no Processo Administrativo nº 10.778/2021, onde

teceu as seguintes considerações:

“[...]

Assim, entendeu o STF que é impossível que as concessões para exploração do serviço
de táxi sejam transferidas a terceiros, seja pode troca, permuta, venda ou direito de
herança.

Ocorre que vários atos administrativos foram praticados durante a vigência dos
dispositivos declarados inconstitucionais, atos estes que produziram seus efeitos
jurídicos, que no presente caso, representam em verdade, a concessão de direito que
afeta diretamente a subsistência de famílias, posto que, os detentores das concessões, ao
menos na realidade dos municipios do interior. retiram da atividade o sustento da
familia.

Denota-se que o julgado do STF não module efeitos, apenas reconhece a
inconstitucionalidade dos dispositivos acima indicados, por meio de Ação Direta de
lnconstitucionalidade - ADI.

Não obstante, deve-se interpretar o caso de acordo com todo o conjunto de regras e
normas constitucionais, posto que muitos atos foram praticados a luz da redação
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declarada inconstitucional, gerando outros atos em cadeia, como, famílias que hoje são
sustentadas com a atividade concedida, aquisições de veiculos, etc,

Assim, a constituição garante que não se prejudicará “direito adquirido, o ato jurídico
perfeito e a coisa julgada", conforme estabelece o inciso XXXVI do artigo sº da
CRFB.”

A transferência das concessões, guardam ainda texto autorizativo na Lei Municipal
152/93, em seus artigos 45-A.

Assim, em que pese a declaração de inconstitucionalidade declarada pelo STF por meio
da AD! 5337/DF, entendo que os atos praticados, até a realização da presente auditoria,
devem permanecer válidos, sob pena de infringência de outros princípios
constitucionais, como do direito adquirido.

No entanto, nos processos que deverão ser objeto de sindicância, nos termos
indicados pelo controle interno, a decisão sobre a validade ou não dos referidos
atos, devem ser objeto de analise nos respectivos processos administrativos
(recomendação 02).”

Portanto, entendemos que a recomendação foi cumprida.

<> Item 3 - Recomenda-se a análise quanto a alteração da legislação municipal afim de

adequar-se ao entedimento atual e as legislações pertinentes.

Informado pela Secretaria Juridica no Processo Administrativo nº 10.778/2021, que, “A

partir da analise do presente processo, observa-se que a lei municipal l52/93 de fato, necessita ser

atualizada, a fim de não causar embaraço, o projeto de lei caminhará em processo próprio, destacado do

presente.”

Até a presente data não foi editado novo marco legal no municipio.

<> Item 4 - Recomenda-se a norrnatizacão dos procedimentos a serem adotados para novas

autorizações dos serviços.

A Secretaria Juridica informa que, “Com a atualização da legislação municipal. haverá a

necessidade de se criar procedimentos, sendo que haverá a atualização da legislação, a regulamentação

dos procedimentos já se fará com base na nova legislação.”

Contudo até a presente data não foi realizada.

<> Item 5 - Regulamentação da certificação prevista no art. 3º, IV da Lei Federal nº12.468/2011

e da Lei Municipal nº 152/1993 em seu art. 40.

A Secretaria Juridica informa que “Igualmente o referido será objeto de processo
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autônomo, podendo ser ainda disciplinado na nova lei de que trata o item 3.4.”

Contudo ate' a presente data não foi realizada.

<> Item 6 - Recomenda-se adoção de política formal de rotação de pessoal nos cargos que

possuem funções com poder de decisão capazes de realizar, facilitar ou dificultar atos de

fraude e corrupção e/ou ocultação e ainda instituição de segregação de funções para que a

tomada de decisão não esteja concentrada em um funcionário (Guia de Integridade Pública -

CGU).

Não há manifestação sobre este item.

<> Item 7 - Recomenda-se a adoção de procedimentos que garantam a isonomia da escolha dos

p_retendentes a autorização;

Informado pela Secretaria Juridica que “Considerando que as novas concessões estão

temporariamente suspensas, opina-se que somente sejam retomadas após a aprovação da atualização da

legislação municipal, por meio de publicação de edital que deverá garantir isonomia entre os
interessados.”

Até a presente data não houve nova regulamentação e tampouco publicação de edital que

pudesse garantir a isonomia.

Assim foi observado que no Processo nº 5524/2021 foi concedido autorização ao S_r.

ªtheus Jªmo dª Silvª pelo Alvª nº 006/20_22 de 22/02/2022: ou seja, após a ciência do relatório

de auditoria. Portanto, recomenda-se a ciência dos órgãos de Controle Externo.

<> Item 8 - Recomenda-se a verificação pela administração das outras autorizações, quanto ao

preenchimento dos requisitos legais para a continuação da mesma. Para tanto, recomenda-se

a realização do recadastramento dos atuais autorizados a exercer a atividade.

A Secretaria Jurídica manifestou-se da seguinte forma:

“Considerando os achados na auditoria, o recadastramento, como orientado pelo
controle interno, é u a fonna de atualizar as informações e corrigir possíveis
irregularidades.
Sendo assim, recomendo a SECTRAN que realize o recadastramento dos atuais
autorizados, devendo a secretaria analisar se os autorizados preenchem todas as
exigências legais para a atividade.”
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Por sua vez, a Secretaria de Transporte manifestou-se a 11.105 que não foi possível

concluir o recadastramento dos taxistas ate' o presente momento.

<> Item 9 - Recomenda-se ainda a suspensão temporária de novas autorizações, até que seja

alterado a legislação atual e seja procedida a normatização dos procedimentos.

Em despacho de Secretário de Fazenda no Processo Administrativo nº 10.778/2021, o

mesmo encaminha no dia 23/12/2021 o referido processo a Superintendência de Tributação, para ciência

do Item 9 pelo servidores que emitem Alvara, os quais tomaram ciência na mesma data.

Já a Secretaria de Transportes tomou ciência no dia 17/01/2022, conforme despacho no

processo à fl. 051.

Assim conforme relatado no item 7, houve a autorização ao Sr. Matheus Januario da

Silva pelo Alvará nº 006/2022 de 22/02/2022.

<> Item 10 - Recomendamos o imediato conhecimento desse relatório a Egrégia Corte de

Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES e o imediato envio desse relatório &)

Ministério Público do Estado do Espírito Santo.

Em analise ao Processo Administrativo nº 107.78/2021, atraves do
OF/PMSMJ/CONTROLADORIA Nº. 011/2021 foi encaminhado o Relatório ao TCEES, protocolizado

sob o nº 26.697/2021-8.

Em analise ao Processo Administrativo nº 10.778/2021, atraves do
OF/PMSMJ/CONTROLADORIA Nº. 012/2021 foi encaminhado o Relatório ao Ministério Publico do

Estado do Espirito Santo na data de 02/12/2021 atraves de e-mail. Em decorrência tramita no MPES o

Procedimento Preparatório nº 2021.0025.9500-14.

CONCLUSÃO

De acordo com a análise efetuada observou-se que não foram concluídos:
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1. Item 3, 4, 5 ,6 e 7 - não houve alteração da Lei Municipal nº 152/93 e

quanto as regulamentações não foram realizadas;

2. Item 8 - Recadastramento dos atuais autorizados não foi efetivado;

3. Item 9 - Suspensão temporária de novas autorizações - mesmo após a

suspensão de novas concessões, fora concedida nova Placa de Táxi.

CONSIDERAÇÓES FINAIS

Por fim, recomendamos que o Prefeito Municipal tenha conhecimento deste relatório,e

também que deem ciência aos demais interessados, especialmente ao Ministério Público Local e à

Corte de Contas.

> Ação Extraordinária - Monitoramento de Auditoria

0 presente relatório trata-se de ação de monitoramento de auditoria extraordinária

realizada em 2021, decorrente de denúncia realizada na ouvidoria quanto ao Comércio
ambulante local.

O relatório de auditoria inicial consta no Processo nº 5007/2021.

Foram consideradas neste monitoramento informações obtidas através dos

Processos nº 3380/2023, 4025/2021 e 5007/2021.

No PAAI/2021 foi apresentada a seguinte proposta de encaminhamento:

“Recomenda-se utilizar-se do art. 25 da Lei nº 1281/2010, com a retirada
imediata da irregular autorização.
Ainda se caso a autoridade competente da Secretaria de Fazenda não o faça,
recomenda-se que o Prefeito Municipal tome as devidas providências.
Seja requerido a Secretaria Jurídica manifestação quanto a antinomia
apresentada e a solução adequada a ser adotada.
Seja regulamentado a Lei nº 1.281/2010 através de Instrução Normativa
emconformidade com o art. 43 da referida legislação, com a observação de
que Cargos de Fiscalização só podem ser ocupados por servidores efetivos,
porque o Poder de Polícia e indelegável. O cargo em comissão não pode atuar
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como fiscal, deve exercer as atividades do cargo comissionado, referente a
chefia, direção ou assessoramento.
Assim o art. 78 do Código Tributário Nacional, prevê como segue:

Art. 78. Considera-se poder de policia atividade
da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em
razão de interesse público concernente a
segurança, a higiene, a ordem, aos costumes, a
disciplina da produção e do mercado, ao exercício
de atividades econômicas dependentes de
concessão ou autorização do Poder Público a
tranquilidade pública ou ao respeito a propriedade
e aos direitos individuais ou coletivos. Parágrafo
umco. Considera-se regular o exercício do poder
de policia quando desempenhado pelo órgão
competente nos limites da lei aplicável, com
observância do processo legal e, tratando-se de
atividade que a lei tenha como discricionária, sem
abuso ou desvio de poder.(gn'fo nosso)
Ainda seja observado o disposto no art. 15 da Lei
nº 1281/2010, a disposição do art. 15, III da Lei
nº 1944/2017 e as atribuições dos cargos disposta
na Lei nº 2334/2020, bem como as atribuições
dos cargos de poder de policia.
Seja analisado se há interesse público de novos
locais e novas atividades ambulantes, se caso
houver, promover a alteração da legislação
municipal.”

As informações contidas nos Processos referenciados nos levam a seguinte
conclusão:

1. Não foi retirado o trailler até a presente data do local,

2. Não houve manifestação da Secretaria Juridica quanto a antinomia,

3. Não foi regulamentada a Lei nº 1281/2010,

4. Não há manifestação no Processo quanto ao interesse público de novos locais e novas

atividades ambulantes.

3. OUTROS PROCEDIMENTOS REALIZADOS

3.1 Tomadas de Contas Especiais (TCE) e Procedimentos Administrativos instaurados na

UG
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3.1.1 - TCE 01/2022

A TCE instaurada pelo Decreto nº 487/2022 visou analisar os fatos contidos nos

tópicos 2.1.1 e 2.1.2 do Acórdão TC 1058/2017 - Primeira Câmara - Processo TC 1669/2017,

conforme relatório emitido pelo Grupo de Trabalho e Ação de Auditoria, bem como informações

constantes no Processo nº l7740/2017, para apuração de irregulares e condutas graves, que

indicam a má gerência do uso de recursos públicos, durante a Administração 2013/2016. A TCE

01/2022 analisou o pagamento, sob forma indenizatória (Processo 2087/2015), a empresa

Churrascaria Majeski, referente ao fornecimento de refeições e outros gêneros, incluindo

despesas com bebidas alcoólicas, alem de falta de comprovação da finalidade da despesa.

Desta forma foi concluído pelo arquivamento do procedimento e encaminhado ao

Tribunal de Contas em 19/10/2022.

Através do Acórdão TC 055/2023 - Primeira Câmara (Processo TC 4055/2022-6)

acordaram a Corte pelo arquivamento dos autos.

3.1.2 - TCE 02/2022

A TCE instaurada pelo Decreto nº 488/2022 visou analisar os fatos contidos nos

tópicos 211 e 2.1.2 do Acórdão TC 1058/2017 - Primeira Câmara - Processo TC 1669/2017,

conforme relatório emitido pelo Grupo de Trabalho e Ação de Auditoria, bem como informações

constantes no Processo nº l7740/2017, para apuração de irregulares e condutas graves, que

indicam a má gerência do uso de recursos públicos, durante a Administração 2013/2016. A TCE

02/2022 analisou processos que tratam de pagamentos, sob forma indenizatória, referente a

serviços autorizados sem os devidos procedimentos legais.

Desta forma foi concluído pelo arquivamento do procedimento e encaminhado ao

Tribunal de Contas em 19/10/2022.

Através do Acórdão TC 094/2023 - Primeira Câmara (Processo TC 4056/2022-1)

acordaram a Corte pela extinção do processo sem resolução de mérito.

3.1.3 - TCE 03/2022
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A TCE instaurada pelo Decreto nº 488/2022 visou analisar os fatos contidos nos

tópicos 2.1.1 e 2.1.2 do Acórdão TC 1058/2017 - Primeira Câmara - Processo TC 1669/2017,

conforme relatório emitido pelo Grupo de Trabalho e Ação de Auditoria, bem como informações

constantes no Processo nº 17740/2017, para apuração de irregulares e condutas graves, que

indicam a má gerência do uso de recursos públicos, durante a Administração 2013/2016. A TCE

03/2022 analisou o pagamento, sob forma indenizatória (Processo 7630/2014), ao contrato de

rateio de despesa do Consórcio Público Intermunicipal para Fortalecimento e Comercialização

de Hortifrutigranjeiros - COINTER.

Desta forma foi concluído pelo arquivamento do procedimento e encaminhado ao

Tribunal de Contas em 19/10/2022.

Através do Acórdão TC 126/2023-8 - Segunda Câmara (Processo TC 4057/2022-

5) acordaram a Corte pela extinção do processo.

3.1.4 - TCE 04/2022

A TCE instaurada pelo Decreto nº 488/2022 visou analisar os fatos contidos nos

tópicos 2.1.1 e 2.1.2 do Acórdão TC 1058/2017 - Primeira Câmara - Processo TC 1669/2017,

conforme relatório emitido pelo Grupo de Trabalho e Ação de Auditoria, bem como informações

constantes no Processo nº 17740/2017, para apuração de irregulares e condutas graves, que

indicam a má gerência do uso de recursos públicos, durante a Administração 2013/2016. A TCE

04/2022 analisou pagamentos, sob a forma indenizatória, referente contratação musical para

apresentação no Oktoberfest.

Desta forma foi concluído pelo arquivamento do procedimento e encaminhado ao

Tribunal de Contas em 19/10/2022.

Através do Acórdão TC 063/2023 - Segunda Câmara (Processo TC 4058/2022-1)

acordaram a Corte pelo arquivamento do processo.

3.2. Instruções Normativas do Sistema SCI - Revisadas/Criadas

IN. Patrimônio - SPA - 005-2017 - Versão 02 - Dispõe sobre orientações e procedimentos
em caso de extravio e furtos de bens.
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IN. Controladoria - SCI - Oll-2015 - Versão 07 - Fixa o prazo para encerramento do
exercício.

IN. Medicina do Trabalho - DMT - OOl-2022 - Versão Ol- Regulamenta a entrega de
atestados me'dicos, retorno ao trabalho e procedimentos na ocorrência de acidentes no
trabalho.

IN. Fazenda - SFI - 002-2020 - Versão 02 - Ordem cronológica de pagamentos das
obrigações financeiras do municipio de Santa Maria De Jetibá - ES.

IN. Saúde - SSP - 007-2019 - Versão 02 - Dispõe sobre o fornecimento de fraldas
infantil e geriátricas pelo Município.

IN. Controladoria - SCI - 017/2022 — Versão Ol - Estabelece procedimentos para a
realização da gestão de manifestação de ouvidoria e acesso a informação no âmbito da
administração pública municipal.

IN. Meio Ambiente - SMA - 005-2022 - Versão Ol - Dispõe sobre critérios para dispensa
de licenciamento ambiental de estradas, rodovias e obras afins no municipio de Santa
Maria De Jetibá - ES.

IN. Meio Ambiente - SMA - 004-2022 - Versão Ol - Dispõe sobre critérios para dispensa
de licenciamento ambiental para atividades de limpeza/ desassoreamento/manutenção de
poços escavados consolidados exclusivamente para uso agropecuário, estabelecidos pela
secretaria de meio ambiente de Santa Maria de Jetibá - ES.

IN. Meio Ambiente - SMA - 003-2022 - Versão Ol - Dispõe sobre critérios para dispensa
de licenciamento ambiental para atividades de limpeza e desassoreamento de cursos
hídricos, estabelecidos pela Secretaria de Meio Ambiente de Santa Maria de Jetibá - ES.
IN. Controladoria - SCI - 016-2022 - Versão Ol - Dispõe sobre a responsabilização
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração
pública e dá outras providências no âmbito da administração pública municipal.

IN. Agropecuária - SAG - 003-2022 - Versão Ol - Roteiro orientativo para análise
laboratorial fiscal de projetos de água e aplicação do ref nas agroindústrias registradas no
município de S.M.J - ES.

IN. Agropecuária - SAG - 002-2022 - Versão Ol - Roteiro orientativo para análise
laboratorial fiscal de projetos de produto e aplicação do ref nas agroindústrias registrasdas
no municipio de S.M.J - ES.

IN. Tributação - STB - 006-2017 - Versão.02 - Sistema de tributos - Dispõe sobre critérios
para inscrição, controle e baixa da dívida ativa tributária no municipio de Santa Maria De
Jetibá - ES.

Página 88 de 99



iBrefeitura jHíIunitípaI De àanta Warm De ãetthá
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CONTROLADORIA GERAL INTERNA

3.3. Ouvidoria e do Pedido de Acesso à Informação

No ano de 2022, a Ouvidoria Municipal de Santa Maria de Jetibá recebeu diversas

manifestações atraves do Sistema FalaBR do Governo Federal, dentre outros canais de ouvidoria,

trabalhando sempre para atender o melhor possível o usuário(cidadão) nos seus direitos e

fazendo cumprir as obrigações a quem mereça.

Logo abaixo, temos os dados comparativos da quantidade recebida em 2021 com

queda de 12% em 2022, considerando que os dados são relativos a todas as ouvidorias recebidas

independentemente da Unidade Gestora Responsável.

- 12%

Manifestações recebidas
2021 e 2022

700

680

660

640

620

600

580

608

560
Ano de 2021 Ano de 2022

Fonte: Painel resolveu (CGU) Gráfico ] 7 Quadro comparativo

Nos dados históricos abaixo, percebemos que os meses de Janeiro e Fevereiro de

2022, foram os que obtiveram a maior alta nas demandas de ouvidorias.
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Fonte: Painel resolveu (CGU) Gráfico 2 — Quadro histórica

Tempo médio de resposta (dias)
41.9
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Fonte: Painel resolveu (CGU) Gráfico 2 7 Quadro tempo médio ole resposta

ANDAMENTO - 2022
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. Respondidas
Em andamento

F onte: Painel resolveu ( CGZD Grafico 3 — andamento das manifestações

TIPOS DE MANIFESTAÇOES DE OUVIDORIA EM 2022

3.6%
5.1%

. RECLAMAÇÃO

SOLICITAÇÃO

% DENÚNCIA

. SUGESTÃO

. ELOGIO

73,5% COMUNICAÇÃO

F onte: Painel resolveu ( CGZD Gráfico 4 — T ipos de manifestações

DISTRIBUIÇÃO POR SECRETARIA - 2022
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Serviços Urbanos _ 9% I 2022
Transportes _ 3%

CulturaeTurismo;_ 2%
Ação Social _ 2%

Saúde _ 20%
PIanejamentoeProjetos '! 0%

MeioAmbiente —_ 23%
Jurídica :. 1%

Gabinete 4— 10%
Interiorí_ 4%
Fazenda _ 4%

Esporte e Lazer :- 2%
Educação _ 2%

Obras e Infraestrutura _ 9%
Agropecuária _ 3%

Administração _ 3%
0% 10% 20% 30%

F onte: Ouvidoria Municipal Gráfico 5: Manifestações por setor
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CANAIS DE OUVIDORIA EM 2022

75%

.O- 2022

20%

10%

0%

12%

FALABR TELEFONE PRESENCIAL

F onte: Planilha ouvidoria Grafico 6 — canais de ouvidoria
As ouvidorias por email e ofícios geralmente são utilizadas por órgãos como

Governo do Estado do Espírito Santo, Tribunal de Contas, Ministério Público, Câmara

Municipal, dentre outros.

Segue abaixo a quantidade, o andamento e as ouvidorias arquivadas em 2022.
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QUANTIDADE EM ANDAMENTO ARQUIVADAS52 3822 152 12 1
QUANTO A RESOLUTIVIDADE (A sua demanda foi resolvida )

PARCIALMENTE NÃO67% 33% 0%
Fonte: Painel resolveu

QUANTO A SATISFAÇÃO (Você está satisfeito (a) com O atendimento prestado?)

120%
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40%

20%

0%

, 'É?” 75%

"“&“2022

Fevereiro Março Novembro
Fonte: Painel resolveu Gráfico 7: Satisfação do cidadão
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PLANILHA DE CONTROLE DOS PEDIDOS DE “ACESSO A INFORMAÇÃO”

Situação NUP Data de Prazo de Situação Data da Especificação
cadastro atendimen da resposta decisão

to reclamação

concluída 0093 820220000 1 854 10.01.2022 31.01.2022 Sem 23.02.2022 Acesso
reclamação concedido

concluída 0093 8202200014166 22.02.2022 14.03.2022 Sem 22.02.2022 Acesso
reclamação concedido

concluída 0093 8202200015804 01.03.2022 23.03.2022 Sem 25.03.2022 Acesso
reclamação parcialmente

concedido

concluída 00938202200019630 19.03.2022 11.04.2022 Sem 25.03.2022 Acesso
reclamação concedido

concluída 0093 8202200024 129 14.04.2022 09.05.2022 Sem 27.04.2022 Acesso
reclamação concedido

concluída 0093 8202200032229 08.06.2022 28.06.2022 Sem 21.06.2022 Acesso
reclamação concedido

concluída 0093 8202200032490 08.06.2022 28.06.2022 Sem 21.06.2022 Acesso
reclamação concedido

concluída 0093 8202200034191 23.06.2022 13.07.2022 Sem 05.08.2022 Acesso
reclamação concedido

concluída 0093 8202200035244 04.07.2022 25.07.2022 Sem 05.08.2022 Acesso
reclamação concedido

concluída 0093 820220005 1606 18.10.2022 07.11.2022 Sem 07.11.2022 Acesso
reclamação concedido

concluída 0093 8202200055008 10.11.2022 05.12.2022 Sem 05.12.2022 Acesso
reclamação concedido

concluída 0093 8202200056756 25.11.2022 19.12.2022 Sem 25.11.2022 Acesso
reclamação concedido

Fonte: falaBR

Considerando a planilha acima, temos 12 pedidos de acesso à informação

durante o ano de 2022.
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CONTROLADORIA GERAL INTERNA

SETORES DISTRIBUÍDOS
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Fonte: falaBR

OBS: Considerando o gráfico acima, a princípio foi entendido como “negado”,

porem, logo foi reconhecida junto ao cidadão e aceita, dando prosseguimento normalmente

para o setor competente e respondida no prazo estabelecido, obedecendo assim a Lei de

Acesso a Informação.
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CONTROLADORIA GERAL INTERNA

PRAZO DE RESPOSTA

34%

DENTRO DO PRAZO

FORA DO PRAZO

66%

FontezfalaBR

PESQUISA DE SATISFAÇÃO

Insatisfeito parcialmente satisfeito

8% 0% 92%
fontezfalaBR

Das diversas denúncias apresentadas junto ao Sistema FALA BR,

administradas pela Coordenação de Ouvidoria, aS abaixo relacionadas a esta Unidade Gestora

resultaram na abertura de Sindicância e/ou de Procedimento Administrativo Disciplinar ou

Procedimento administrativo específico:
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* jªy/6 CONTROLADORIA GERAL INTERNA

I. PCA/2021:

*:* Processo nº 004609/2021 - Apensado - 008221/2021

NUP: OO938.2021.000253-36

Assunto: Servidores da Saúde - Pagamento de Insalubridade aos Odontólogos -

Período da pandemia COVID-19.

Órgão: Secretaria de Saúde

Decreto Municipal nº 095/2022 - Determina a Instauração de Processo

Administrativo Disciplinar - PAD

Situação: Arquivamento Decreto nº 1019/2022

*? Processo nº 005947/2021

NUP: OO938.2021.000332-74

Assunto: Servidor Público - Uso do veículo público para fins particulares.

Órgão: Secretaria de Serviços Urbanos

Decreto Municipal nº 1266/2021 - Determina a abertura de Sindicância para

apurar os fatos narrados no Processo nº 5947/2021.

Situação: Arquivado

*? Processo nº 008982/2021

NUP: OO938.2021.000530-38 e OO938.2021.00053l-l9

Assunto: Servidor Público - Professora afastada por licença médica no

Município e trabalhando normalmente na Escola Estadual Frederico Boldt.

Órgão: Secretaria de Educação

Decreto Municipal nº 1392/2021 - Determina a abertura de Sindicância para

apurar os fatos narrados no Processo nº 8982/2021.

Situação: Em andamento, com Prazo previsto no Decreto nº 126/2022

%. Foi emitido recomendação para adoção de providências administrativas junto à
Comissão de Sindicância.
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* Á“ CONTROLADORIA GERAL INTERNA

II. PCA/2022:

*? Processo nº 006620/2022

NUP: 00938.2022.000365-69 e 00938.2023000140-01

Assunto: Comercio funcionando após o horário permitido pertubando a

vizinhança.

Órgão: Secretaria de Serviços Urbanos

Situação: em andamento com emissão de auto de infração e de multa

*? Processo nº 003707/2022

NUP: 00938.2022.000238-23

Assunto: Irregularidades - Servidor Municipal

Órgão: Secretaria de Transportes

Situação: Após PAD instaurado pelo Decreto nº 1006/2022 aplicou-se a sanção

disciplinar de Demissão atraves do Decreto nº 143 8/2022.

*? Processo nº 4055/2022

NUP: 00938.2022.000263-34

Assunto: Servidor Público da Secretaria de Interior

Órgão: Secretaria de Interior

Decreto Municipal nº 569/2022 - Determina a a abertura de Sindicância

Situação: Arquivado

*? Processo nº 6267/2020

NUP: 00938.2020000186-13

Assunto: Servidor Público

Órgão: Secretaria de Saúde

Decreto Municipal nº 893/2020 - Determina a a abertura de PAD

Situação: processo de ressarcimento e aplicação de penalidade
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Processo nº 009254/2020

NUP: 00938.2020.000352-9l

Assunto: Irregularidades - Servidor Municipal

Órgão: Secretaria de Fazenda

Situação: Após PAD instaurado pelo Decreto nº 005/2022 aplicou-se a sanção

disciplinar de Suspensão de 15 dias e ressarcimento ao erário. Desta forma, através do

Processo nº 3502/2023 tramita a cobrança e sob o Processo nº 9254/2020 as penalidades

disciplinares.

E o relatório.

Santa Maria de Jetibá, 26 de abril de 2023.

Sebastião Luiz Siller
Controlador Geral Interno

Decreto nº 278/2019
CRC-ES - 007195/0

Priscila Jacob Knaak
Auditora Pública Interna

Matrícula 052837
CRC-ES nº 022840/0

CRA-ES nº 24603

Rua Dalmácio Espíndula, nº 115, Centro, Santa Maria de Jetibá, ES

Página 99 de 99


		2023-04-26T15:15:20-0300
	Assinado digitalmente na forma da Lei 11.419/2006 por Múltiplos signatários em: 26/04/2023 15:15.


		2023-04-26T15:23:14-0300
	Assinado digitalmente na forma da Lei 11.419/2006 por Múltiplos signatários em: 26/04/2023 15:23.




